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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
OFÍCIO 

 

 

AL ILMO PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO 
PARANA 

Sr. Anderson Manique Barretto 

Tem o presente, a finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, apoio para o 
Custeio de despesas de manutenção da ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA 
devidamente inscrita no CNPJ: Nº 47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho 
de 2022, com sede na RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL 
IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 
85550000. Por intermédio do seu representante legal, Sonia Aparecida Vaz 
Fuchs, inscrita no CPF nº 627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT. 

A Associação é uma entidade sem fins lucrativos e tem a finalidade de 
promover atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte. 
Promover, com excelência, a educação musical e a prática coletiva de música, 
tendo em vista o desenvolvimento e a integração da Comunidade local; 
contribuir para a formação sociocultural de crianças, adolescentes e jovens; 
fomentar o conhecimento prático de diversas culturas musicais, tanto dos 
participantes quanto das proporcionadas pela ASSOCIAÇÃO; fomentar a 
prática coletiva de música; valorizar a diversidade musical, a cultura local e os 
conhecimentos musicais trazidos pelos alunos; criar formas de garantir acesso 
e permanência de crianças, adolescentes e jovens, em especial aqueles em 
situação de vulnerabilidade e risco social, monitorando riscos sociais e 
pessoais, por meio do acompanhamento dos alunos nas aulas, eventos e 
atividades afins. 

Anexo a este Ofício, segue o Projeto de plano de trabalho. Certos de 
contarmos com seu indispensável apoio, nós colocamos a disposição. 

 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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PLANO DE 
TRABALHO 

 
ASSOCIAÇÃO SOS VIDA NOVA 

 

 

FANFARRA MUNICIPAL E BANDA 
MUNICIPAL 

 

 
EMENDAS IMPOSITIVAS 2023 

 

Proc. Administrativo 13.538/2024  |  Anexo: 02_PLANO_DE_TRABALHO.pdf (1/9)        4/175



RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 

2 
 

 

 

1 – APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO DA ASSOCIAÇÃO SOS VIDA NOVA 

Fundada em 28 de junho de 2022, com apenas dois anos a ASSOCIAÇÃO 
SOS VIDA NOVA já é destaque no a educação musical e a prática coletiva de 
música. 

A ASSOCIAÇÃO tem como principais objetivos: Promover, com excelência, a 
educação musical e a prática coletiva de música, tendo em vista o 
desenvolvimento e a integração da Comunidade local; Desenvolver trabalhos 
de conscientização para que no ambiente social vigore a solidariedade, 
fraternidade e justiça social; Contribuir para a formação sociocultural de 
crianças, adolescentes e jovens; Fomentar o conhecimento prático de diversas 
culturas musicais; Afastar a crianças e Jovens das ruas, drogas e 
marginalidade, atraindo-as para a Arte Musical; Desenvolver a expressão 
musical, interpretando ritmos através de diferentes meios e materiais sonoros; 
Despertar o senso de disciplina, de ordem, responsabilidade, solidariedade e 
espírito de equipe; Utilizar a linguagem musical para produzir e expressar seus 
talentos; Desenvolver a percepção e utilização dos elementos da linguagem 
musical (som, duração, timbre, tessitura, dinâmica); Reconhecer por meio da 
percepção sonoras composições da Fanfarra; Introduzir a música a fim de 
permitir que as crianças tenham acesso à cultura musical de uma forma global, 
incluindo o gosto pela música em suas ilimitadas variações. 

Para tanto a ASSOCIAÇÃO recebe doações voluntárias e procura manter 
convênios com Instituições Públicas e/ou privadas que tenham por finalidade à 
proteção às famílias carentes oferecendo subsídio ao desenvolvimento de arte 
e cultura. 

Desta forma, para o aporte das emendas, apontamos como contrapartida: 
Desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, com 
cerca de quarenta instrumentos musicais, compostos por seis Bombo, dez 
Surdo, quatorze Caixa de Guerra, oito Tarol, duas Lira. Para a Banda 
Municipal, os seguintes Instrumentos, Saxofone Tenor, Bombardino, Sax alto, 
Sax soprano, Clarinete, Trompete, Requinta, Violinos, Viola, Flauta 
Transversal, totalizando vinte e um instrumentos Musicais. 

IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 

Razão Social: ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA 
CNPJ: 47.754.340/0001-71 
Endereço: RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, 
BAIRRO JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 8555000 
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Telefone: (46) 3232-2131 
E-mail: ieadcvv@hotmail.com 
Banco: CRESOL Agência 1783 Conta Corrente 338370 
 

IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE RESPONSÁVEL – OSC 

Representante Legal da OSC: Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
CPF 627.740.939-53 RG 12.006.04-1 SESP-MT 

Endereço: Linha Giordani 001, Zona Rural, Município de Coronel Vivida estado 
do Paraná CEP 85.550-000 
Telefone: (46) 3232-2131 
E-Mail: ieadcvv@hotmail.com 
 

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PROJETO 

Responsável: Jocemar Detogni 
CPF: 022.643.259-92           RG: 540.866-87 
Endereço: Rua Duque de Caxias, 370 Bairro Líder Coronel Vivida – PR Cep 
85.550-000 
Telefone: (46) 9 9917-9633 
E-Mail: JOCEMAR.DETOGNI@GMAIL.COM 
 

DESCRIÇÃO DO PROJETO 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
Considerando que a criança apresenta níveis diferentes de conhecimentos, o 
processo de compreensão musical deverá ser desenvolvido através de 
instrumentos selecionados visando à motivação específica de um grupo, 
dando capacidade de comunicar-se e expressar-se com seu íntimo, com sua 
auto avaliação, tanto social como pessoal. 
 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS: 
Aulas ministradas da Fanfarra Municipal é realizada nas dependências da Escola 
Sete de Setembro; nos Sábados à tarde de Teoria e Prática Musical com o 
Instrutor da Fanfarra, cabendo ao Auxiliar de Instrutor, auxiliar nas necessidades 
do Instrutor; Aulas de Percussão; Ensaio Geral com o Instrutor da Fanfarra, 
cabendo ao Auxiliar de Instrutor tocar na Fanfarra; 
Aulas ministradas da Banda Municipal é realizada nas dependências da Igreja 
Assembleia de Deus; nas Terças Feira Matutino, Vespertino e Noturno, de Teoria 
e Prática Musical com o Maestro da Banda, Aulas de Iniciação Musical de 
Instrumentos de Sopro e Corda. 
 

METODOLIGIA 
O Projeto destina-se a um trabalho musical, que irá facilitar a compreensão 
dos itens anteriores discriminados, um processo de desenvolvimento não só 
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musical, mas sim de sociedade. Companheirismo, civismo, cultura, cidadania 
e acima de tudo autoestima. Sejam quais forem os métodos utilizados, estes 
terão que ter origem nas análises das necessidades reais dos alunos a fim de 
conseguir resultados satisfatórios. 
“Não queremos fazer músicos, mas formar cidadãos, alimentar a autoestima 
das crianças e jovens em desenvolvimento”, para sentir a sensação de serem 
aplaudidos. 
 

CONTEUDO PROGRAMÁTICO 
• Educação Musical 
• Apreciação musical 
• Introdução a teoria e percepção musical 
• Propriedades do som 
• Altura 
• Intensidade 
• Timbre 
• Técnicas de sopro 
• Dinâmicas 
• Ornamentos 
• Andamentos 
• Sons longos 
• Ritmos 
• Tético, anacrúsico e atético 
• Duração dos sons 
• Notação musical 
• Compassos simples 
• Compassos compostos 
• Pulsação 
• Rittornelos 
• Casa 1 casa 2 
• Coda = cauda complemento final da peça 
• Segno indica lugar onde iniciar a volta 
• Ponto de aumento 
• Ligadura 
• Staccato 
• Legato 
• Técnicas de regência 
• Introdução ao repertório musical, de acordo com a realidade do grupo, que 
existem vários níveis diferentes, respeitando a peculiaridade de cada aluno, 
faixa etária, escolaridade, tipo de repertório musical que gosta etc. 
• Harmonização, acordes maiores e menores, aspecto apresentação, ordem 
unida, marcha, alinhamento, garbo, posicionamento instrumental. 
VIGÊNCIA DO PROJETO 
O presente projeto terá vigência por prazo indeterminado e permanente, tendo 
como único impedimento para que seja permanente o recurso financeiro para 
custeio de Manutenção de Instrumentos Musicais e demais despesas 
inerentes ao projeto. 
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PÚBLICO ALVO 
Crianças, adolescentes e jovens da Comunidade Vividense, com uma faixa 
etária de idade de 06 a 21 anos de idade. 
 

INDICADORES E MEIOS PARA AFERIÇÃO DO SEU CUMPRIMENTO 
METAS QUALITATIVAS CUMPRIMENTO DE 

METAS 
MEIO DE AFERIÇÃO 

Manter a Frequência 
nas atividades 

Mínimo de 70% das 
Atividades propostas 

Lista De Frequência 

Manter a Frequência 
nas atividades de 
treinamento 

Mínimo de 70% das 
Atividades propostas 

Lista De Frequência 

Manter a Frequência 
nas atividades de desfile 
Cívicos e demais 
Eventos Comemorativos 
Municipais 

Mínimo de 70% das 
Atividades propostas 

Lista De Frequência 

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA O ANO 2º SEM/2024 - FANFARRA 
MÊS JUL/24 AGO/24 SET/24 OUT/24 NOV/24 DEZ/24 
QUINZENA 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 
Teoria 
Fanfarra 

  x x x x x x x x x x 

Prática 
Fanfarra 

  x x x x x x x x x x 

Gincana 
 

     x     x   

Desfile Cívico 
Militar 

    x       x   

Desfile 
Comemorativo 

            x   x 

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA O ANO 1º SEM/2025 - FANFARRA 
MÊS JAN/25 FEV/25 MAR/25 ABR/25 MAI/25 JUN/25 
QUINZENA 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 
Teoria 
Fanfarra 

  x x x x x x x x x x 

Prática 
Fanfarra 

  x x x x x x x x x x 

Gincana 
 

           x 

Desfile Cívico 
Militar 

            

Desfile 
Comemorativo 
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CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA O ANO 2º SEM/2025 - FANFARRA 
MÊS JUL/25 AGO/25 SET/25 OUT/25 NOV/25 DEZ/25 
QUINZENA 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 
Teoria 
Fanfarra 

  x x x x x x x x x x 

Prática 
Fanfarra 

  x x x x x x x x x x 

Gincana 
 

     x     x   

Desfile Cívico 
Militar 

    x       x   

Desfile 
Comemorativo 

            x   x 

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA O ANO 2º SEM/2024 - BANDA 

MÊS JUL/24 AGO/24 SET/24 OUT/24 NOV/24 DEZ/24 

QUINZENA 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 

Teoria   x x x x x x x x x x 

Prática   x x x x x x x x x x 

Desfile 
Comemorativo 

            x   x 

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA O ANO 1º SEM/2025 - BANDA 

MÊS JAN/25 FEV/25 MAR/25 ABR/25 MAI/25 JUN/25 

QUINZENA 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 

Teoria   x x x x x x x x x x 
Prática   x x x x x x x x x x 
 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA O ANO 2º SEM/2025 - BANDA 

MÊS JUL/25 AGO/25 SET/25 OUT/25 NOV/25 DEZ/25 

QUINZENA 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 

Teoria   x x x x x x x x x x 

Prática   x x x x x x x x x x 

Desfile             x   x 
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Comemorativo 

 

RECURSOS UTILIZADOS PARA DESENVOLVER O PROJETO - FANFARRA 
Qtde. Descrição dos equipamentos 
06 Bombo 
10 Surdo 
14 Caixa de Guerra 
08 Tarol 
02 Lira 
 

RECURSOS UTILIZADOS PARA DESENVOLVER O PROJETO - BANDA 
Qtde. Descrição dos equipamentos 
01 Saxofone 
01 Tenor 
01 Bombardino 
04 Sax alto 
02 Sax soprano 
04 Clarinete 
01 Trompete 
01 Requinta 
03 Violinos 
01 Viola 
03 Flauta 
 

IMÓVEL ONDE FUNCIONA O PROJETO 
O Projeto da Escola Fanfarra é desenvolvido na Escola Sete de Setembro 
O Projeto da Banda Municipal é desenvolvido na Igreja Assembleia de Deus 
no Bairro Madalosso 
 

RELATÓRIO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO 
A ASSOCIAÇÃO a dois anos vem assistindo a Comunidade Vividense com 
Aulas de Instrumentos Musicais na forma teórica e prática, atualmente conta 
com cerca de quarenta instrumentos musicais que compõe a Fanfarra 
Municipal e cerca de vinte e um Instrumentos Musicais que compõe a Banda 
Municipal. Oferecendo oportunidade a todas as Crianças, Adolescentes e 
Jovens que desejam ter essa vivência. 
 

RECURSOS HUMANOS – FANFARRA 
NOME CARGO / INSTRUMENTO 
Edson franco da Silva Presidente 
Derci José Lemes Junior Coordenador 
Rosani Toigo Secretária 
Jean Amaral Tesoureiro 
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Vitória dos Santos Lemes Auxiliar de instrutor 
Eliane Lourenço Fragoso Chefe funcional 
Kelly Regina Alves dos Santos Franco Líder 
Quesia Cristina A dos Santos Lemes Líder 
Márcio Ramos Líder 
Rosicleia Mendes Líder 
Gilson Fragoso Líder 
Larissa Karoline A dos Santos Franco Líder 
Débora Cristina A dos Santos Franco Líder 
Micheli Zamprogna Líder 
Maria Eduarda de Medeiros Líder 
Neri Fucks Líder 
Sônia Fucks Líder 
Romalina Gomes Vieira Líder 
 

CRONOGRAMA DE APLICAÇÃO DESEMBOLSO – VALOR R$30.000,00 
DESCRIÇÃO DOS ITENS VALOR 
UNIFORMES TECIDOS E AVIAMENTOS 5.300,00 
GÊNERO DE ALIMENTAÇÃO 5.900,00 
MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTOS 1.000,00 
APOSTILAS 700,00 
PAGAMENTO DE MAESTRO 14.000,00 
DESPESAS DE DESLOCAMENTO 2.600,00 
IMPRESSÃO DE PARTITURAS 500,00 
SUBTOTAL 30.000,00 
 

DETALHAMENTO CRONOGRAMA DE APLICAÇÃO DESEMBOLSO 

DETALHAMENTO MENSALCRONOGRAMA DE APLICAÇÃO DESEMBOLSO 
JAN/2024 FEV/2024 MAR/2024 ABR/2024 MAI/2024 JUN/2024 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
JUL/2024 AGO/2024 SET/2024 OUT/2024 NOV/2024 DEZ/2024 
0,00 0,00 1.875,00 1.875,00 1.875,00 1.875,00 
JAN/2025 FEV/2025 MAR/2025 ABR/2025 MAI/2025 JUN/2025 
1.875,00 1.875,00 1.875,00 1.875,00 1.875,00 1.875,00 
JUL/2025 AGO/2025 SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 
1.875,00 1.875,00 1.875,00 1.875,00 1.875,00 1.875,00 
 

DECLARAÇÃO 
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar que: 

A) A OSC preenche os requisitos mínimos para o seu enquadramento 
como beneficiário de parceria com o Município de Coronel Vivida 

B) A OSC informará a concedente, a qualquer tempo, as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e a avaliação do 
processo. 

Proc. Administrativo 13.538/2024  |  Anexo: 02_PLANO_DE_TRABALHO.pdf (8/9)        11/175



RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 

9 
 

C) A OSC prestará contas dos recursos transferidos pela concedente 
destinados à consecução do Plano de Trabalho e o objeto da parceria 

D) A OSC receberá e movimentará os recursos exclusivamente em conta 
aberta somente para fins da parceria 

E) A OSC possui estrutura para a operacionalização da parceria, tal como 
proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e 
estando ciente de que a Prefeitura de Coronel Vivida não presta 
consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional 

F) A OSC não possui em seu corpo diretivo, servidores da administração 
pública municipal ou parentes de até segundo grau, sanguíneo ou afins, 
de servidores públicos, diretores, presidentes, secretários, ou outros 
cargos da administração do poder público Municipal 

G) Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que nossos 
proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou 
companheiros não são membros do Poder Legislativo da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios 

H) Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a OSC, não 
tem dívidas com o Poder Público e inscrição nos bancos de dados 
públicos ou privados de proteção ao crédito; 

I) A OSC não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente 
parceria; 

J) Informo que possuo todos os documentos originais referentes às cópias 
simples de documentos apresentados (cópias de certidões, 
comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência 
e outros) e que os apresentará quando solicitado e antes da assinatura 
da Parceira, para fins de conferência; 

K) Serão aceitas como oficiais as comunicações enviadas ao e-mail da 
entidade supra indicada, que serão consideradas lidas em até 2 dias 
úteis do envio; 

L) Declaro estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, 
tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração 
pública não incorrendo em nenhuma das vedações legais; 

 
 
Com isso, pede-se a APROVAÇÃO do Projeto e Plano de Trabalho. 
 
Coronel Vivida, 18 de novembro de 2024.    

 
 
 
 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
PARANÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  JOCEMAR DETOGNI
REGISTRO.......... :  PR-056438/O-0
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.643.259-**
 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARANÁ, 19/11/2024 as 16:30:19.
Válido até: 17/02/2025.
Código de Controle: 717804.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR.

19/11/2024, 16:30 about:blank

about:blank 1/1
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO CONTADOR 

RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE 

 

Ao 

Município de Coronel Vivida – PR. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs, representante legal, inscrita no CPF 
627.740.939-53 e RG 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARO para os devidos fins e 
sob penas da lei, que JOCEMAR DETOGNI, CPF 022.643.259-92, CRC n° PR-
056438/O-0 é o contador responsável pela entidade ASSOCIACAO SOS VIDA 
NOVA devidamente inscrita no CNPJ nº 47.754.340/0001-71, com endereço na 
RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000, telefone 46 
3232 2131 e que seu registro está regular junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade, conforme cópia anexa. 

 

O contador, declara que, a entidade SOS VIDA NOVA faz observância aos 
princípios e normas da contabilidade.  

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

01/01/2023 a 31/12/2023 47.754.340/0001-71

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 2

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 0,00R$ 0,00

 CIRCULANTE R$ 0,00R$ 0,00

  CAIXA R$ 0,00R$ 0,00

   CAIXA R$ 0,00R$ 0,00

PASSIVO R$ 0,00R$ 0,00

 PATRIMONIO SOCIAL R$ 1,00R$ 1,00

  PATRIMONIO SOCIAL R$ 1,00R$ 1,00

 (-) SUPERAVIT OU DEFICIT ACUMULADOS R$ (1,00)R$ (1,00)

  (-) SUPERAVIT OU DEFICIT DO
EXERCICIO

R$ (1,00)R$ (1,00)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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Demonstração do Resultado
ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

Página:  1
Ref: 12/2023

Rua R JOSE L. PACHECO 193/PAVLH SALAO SOCIAL IGREJA, JERONIMO A. SANTOS, Coronel Vivida/PR - CEP 85550-000 / CNPJ:47.754.340/0001-71

12/2023 12/2022

Superávit Operacional Bruto
      OFERTAS 0,00404,90 C
              OFERTAS 0,000,00404,90 C404,90 C

Despesas Operacionais
      DESPESAS COM PESSOAL 1,00 D0,00
              DESPESAS DIVERSAS 1,00 D0,00
      IMPOSTOS E TAXAS 0,00404,90 D
              TAXAS DIVERSAS 1,00 D0,00404,90 D404,90 D

 = RESULTADO DO EXERCÍCIO 1,00 D

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO, APRESENTANDO UM DÉFICIT
LÍQUIDO DE 1,00 (UM REAL).

SOB  AS  PENAS  DA  LEI,  DECLARAMOS  QUE  AS  INFORMAÇÕES  AQUI  CONTIDAS  SÃO  VERDADEIRAS  E  NOS
RESPONSABILIZAMOS  POR  TODAS  ELAS.

CORONEL VIVIDA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023

PRESIDENTE: CELOI GALVAN DEBACKER
CPF: 020.263.079-03
RG: 62315121 - SESP

CONTADOR: JOCEMAR DETOGNI
CPF: 022.643.259-92
CRC :PR-056438/O-0

JOCEMAR 

DETOGNI:02264

325992

Assinado de forma digital por JOCEMAR 

DETOGNI:02264325992 

DN: c=BR, o=ICP-Brasil, 

ou=VideoConferencia, ou=40312993000151, 

ou=Secretaria da Receita Federal do Brasil - 

RFB, ou=RFB e-CPF A1, ou=(em branco), 

cn=JOCEMAR DETOGNI:02264325992 

Dados: 2024.12.05 10:10:59 -03'00'
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

01/01/2023 a 31/12/2023 47.754.340/0001-71

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 2

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

   Receita Operacional Bruta R$ 404,90R$ 0,00

    OFERTAS R$ 404,90R$ 0,00

     OFERTAS R$ 404,90R$ 0,00

  = RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA R$ 404,90R$ 0,00

  (-) Despesas Operacionais R$ (404,90)R$ (1,00)

   DESPESAS COM PESSOAL R$ 0,00R$ (1,00)

    DESPESAS DIVERSAS R$ 0,00R$ (1,00)

   (-) IMPOSTOS E TAXAS R$ (404,90)R$ 0,00

    (-) TAXAS DIVERSAS R$ (404,90)R$ 0,00

  Receitas Financeiras R$ 0,00R$ 0,00

 = RESULTADO LIQUIDO R$ 0,00R$ (1,00)

 Receitas nao Operacionais R$ 0,00R$ 0,00

 Despesas nao Operacionais R$ 0,00R$ 0,00

 Despesas nao Tributaveis R$ 0,00R$ 0,00

= RESULTADO ANTES DA C.S.L.L. R$ 0,00R$ (1,00)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

47.754.340/0001-71

01/01/2023 a 31/12/2023

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

Versão: 10.2.1SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – Sped

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar)

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

NIRE

NOME EMPRESARIAL

CNPJ

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

Escrituracao do livro diario  2

NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO

C8.D9.75.BB.5C.2F.96.96.05.4A.86.C2.A7.0A.85.F6.FA.3C.CD.3C

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ NOME Nº SÉRIE DO
CERTIFICADO VALIDADE RESPONSÁVEL

LEGAL

Procurador 02264325992 JOCEMAR
DETOGNI:02264325992

154932505894768972
995783295572369560

111

18/09/2023 a
17/09/2024 Sim

Contador 02264325992 JOCEMAR
DETOGNI:02264325992

154932505894768972
995783295572369560

111

18/09/2023 a
17/09/2024 Não

NÚMERO DO RECIBO:

C8.D9.75.BB.5C.2F.96.96.05.4A.86.C2.
A7.0A.85.F6.FA.3C.CD.3C-0 em às19/06/2024 11:18:02

35.36.91.E6.EF.CA.FA.63
90.3F.CF.ED.A1.5B.69.B3

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto nº 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.
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NÚMERO DO RECIBO:

ED.AD.6B.6B.D3.83.65.E0.C6.A9.64.23
.2C.09.B9.D5.7F.41.5A.F8-7 em às

Versão: 10.0.7SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – Sped

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

10/07/2024 10:11:54

B0.9F.2B.C7.8E.D1.0F.17
F8.24.D0.D7.39.40.6E.86

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL

Original

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - ECF

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

ED.AD.6B.6B.D3.83.65.E0.C6.A9.64.23.2C.09.B9.D5.7F.41.5A.F8

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
CNPJ

47.754.340/0001-71

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

01/01/2023 a 31/12/2023

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

PERÍODO DA APURAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

Normal

SCP

SITUAÇÃO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ NOME Nº SÉRIE DO
CERTIFICADO VALIDADE

Procurador 02264325992 JOCEMAR
DETOGNI:02264325992

154932505894768972995
783295572369560111 18/09/2023 a 17/09/2024

Contador/Contabilista 02264325992 JOCEMAR
DETOGNI:02264325992

154932505894768972995
783295572369560111 18/09/2023 a 17/09/2024

RETIFICADAS (HASH)
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Balanço Patrimonial
ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

Página:  1
Ref: 12/2023

Rua R JOSE L. PACHECO 193/PAVLH SALAO SOCIAL IGREJA, JERONIMO A. SANTOS, Coronel Vivida/PR - CEP 85550-000 / CNPJ:47.754.340/0001-71

12/2023 12/2022

    PATRIMÔNIO SOCIAL 1,00 C1,00 C

        PATRIMÔNIO SOCIAL 1,00 C1,00 C

    SUPERAVIT OU DÉFICIT ACUMULADOS 1,00 D1,00 D

        SUPERAVIT OU DÉFICIT DO EXERCÍCIO 1,00 D1,00 D

SOB  AS  PENAS  DA  LEI,  DECLARAMOS  QUE  AS  INFORMAÇÕES  AQUI  CONTIDAS  SÃO  VERDADEIRAS  E  NOS
RESPONSABILIZAMOS  POR  TODAS  ELAS.
EM CUMPRIMENTO AO QUE DETERMINA O PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 1_184 DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO, LEI 10_406 DE
10_01_2002,  ASSINAMOS  O  PRESENTE  TERMO  DE  RESPONSABILIDADE  RELATIVO  A  FIDELIDADE  E  A  REALIDADE  DOS
SALDOS DAS CONTAS AQUI LAVRADAS, CONSOANTE AS EXIGÊNCIAS DO ART. 1_188 DO MESMO CÓDIGO. OS REGISTROS
DO  EXERCÍCIO  FORAM  REALIZADOS  COM  AMPARO  EM  DOCUMENTAÇÃO  COMPETENTE,  REPASSADA  AO  PROFISSIONAL
ENCARREGADO DA ESCRITA CONTÁBIL, ESTE NA QUALIDADE DE PROPOSTO DOS SÓCIOS DA EMPRESA, ASSIM COMO, OS
INVENTÁRIOS FÍSICOS DOS ELEMENTOS PATRIMONIAIS E AS PERTINENTES AVALIAÇÕES, ESTES EFETUADOS SOB DIRETA
RESPONSABILIDADE DO EMPRESÁRIO SIGNATÁRIO DESTE TERMO.

CORONEL VIVIDA, 31 DE DEZEMBRO DE 2023

PRESIDENTE: CELOI GALVAN DEBACKER
CPF: 020.263.079-03
RG: 62315121 - SESP

CONTADOR: JOCEMAR DETOGNI
CPF: 022.643.259-92
CRC :PR-056438/O-0

JOCEMAR 

DETOGNI:0226432

5992

Assinado de forma digital por JOCEMAR 

DETOGNI:02264325992 

DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=VideoConferencia, 

ou=40312993000151, ou=Secretaria da Receita 

Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A1, ou=(em 

branco), cn=JOCEMAR DETOGNI:02264325992 

Dados: 2024.12.05 10:10:14 -03'00'
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
47.754.340/0001-71
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
28/06/2022

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte (Dispensada *)

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R JOSE L. PACHECO

NÚMERO
193

COMPLEMENTO
PAVLH SALAO SOCIAL IGREJA

 
CEP
85.550-000

BAIRRO/DISTRITO
JERONIMO A. SANTOS

MUNICÍPIO
CORONEL VIVIDA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
IEADCVV@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(46) 3232-2131

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/06/2022

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/12/2024 às 16:44:04 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

05/12/2024, 16:22 about:blank

about:blank 1/1
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 

 

 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. 

Tendo como objetivo atividades de organizações associativas ligadas à cultura 
e à arte. Promover, com excelência, a educação musical e a prática coletiva de 
música, tendo em vista o desenvolvimento e a integração da Comunidade local; 
contribuir para a formação sociocultural de crianças, adolescentes e jovens; 
fomentar o conhecimento prático de diversas culturas musicais, tanto dos 
participantes quanto das proporcionadas pela ASSOCIAÇÃO; fomentar a 
prática coletiva de música; valorizar a diversidade musical, a cultura local e os 
conhecimentos musicais trazidos pelos alunos; criar formas de garantir acesso 
e permanência de crianças, adolescentes e jovens, em especial aqueles em 
situação de vulnerabilidade e risco social, monitorando riscos sociais e 
pessoais, por meio do acompanhamento dos alunos nas aulas, eventos e 
atividades afins. 

 

Por ser está a expressão da verdade, firmo a presente declaração 

 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO DE RH 

 

 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 
representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 
627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, declara para os devidos fins, e 
sob penas de lei que dispõe da estrutura de recursos humanos e da estrutura 
física, para a realização da ação objeto dessa parceria. 

 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA
CNPJ: 47.754.340/0001-71 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:10:03 do dia 18/11/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/05/2025.
Código de controle da certidão: 304E.E185.CAA3.B493
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 035302437-78

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 47.754.340/0001-71
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 18/03/2025 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (18/11/2024 14:11:05)
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                CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 7152  /2024 
 
                    
 
    CONTRIBUINTE: 47754340000171   
    NOME........: ASSOCIAÇAO SOS VIDA NOVA                 
    CNPJ/CPF....: 47.754.340/0001-71 
    ENDEREÇO....: RUA JOSE L PACHECO            , 193    JERONIMO A. SANTOS             
    MUNICIPIO...: Coronel Vivida       UF:  PR  85550000                       
 
    FINALIDADE..: Consulta                                 
 
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, é  CERTIFICADO  QUE NÃO CONSTAM  DÉBITOS  PENDENTES  referente  a  tributos
    municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data.
 
 
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de  cobrar  dívidas posteriormente constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
    A aceitação  desta  certidão  está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade  na
    Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>.
 
 
    Certidão emitida com base na Lei Municipal.
    Emitida em: 18 de Novembro de 2024.
    Válida até: 16/02/2025.
    Ano/Número da certidão.............: 2024/7152    
    Código de autenticidade da certidão: 985460860985460 
 
 
    Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão.
 
 
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 47.754.340/0001-71
Razão

Social: ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

Endereço: RUA JOSE L PACHECO 193 PAV SALAO SOC IGREJ / JERONIMO A SANTOS
/ CORONEL VIVIDA / PR / 85550-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/11/2024 a 27/12/2024

Certificação Número: 2024112804256291372070

Informação obtida em 05/12/2024 10:13:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

05/12/2024, 10:13 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 47.754.340/0001-71

Certidão nº: 47895630/2024

Expedição: 09/07/2024, às 23:20:09

Validade: 05/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 47.754.340/0001-71, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 
Ao 
Município de Coronel Vivida – PR. 
ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ nº 47.754.340/0001-71, com endereço na RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 
PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000, por intermédio da sua 
representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARA que os 
dirigentes e conselheiros da referida entidade, cujo período de atuação é de 31/03/2022 a 28/02/2026, são: 
CARGO DIRETORIA ENDEREÇO RG CPF 
Presidente Sonia Aparecida Vaz Fuchs Linha Giordani 001, Zona Rural, 

Município de Coronel Vivida estado 
do Paraná CEP 85.550-000 

12.006.04-1 SESP-
MT 

627.740.939-53 

Vice-Presidente Quesia Cristina A S Lemes Rua Israel C de Souza s/n Bairro 
São José Operário Coronel Vivida 
– PR Cep 85.550-000 

14.254.832-1 
SESP/PR 

031.390.249-67 

Primeiro Secretário 
 

Jocemar Detogni Rua Duque de Caxias, 370 Bairro 
Líder Coronel Vivida – PR Cep 
85.550-000 

5.408.668-7 022.643.259-92 

Segundo Secretário Sandra Galvan Detogni Rua Duque de Caxias, 370 Bairro 
Líder Coronel Vivida – PR Cep 
85.550-000 

7.651.764-9 022.648.429-70 

Primeiro Tesoureiro Cristiano Scusiato Rua João Nichelle, 214 bairro 
Madalozzo Coronel Vivida – PR 
Cep 85.550-000 

170.173.9623 
CREA-PR 

051.082.059-02 

Segundo Tesoureiro Marianne Mattos Medeiros Rua Joaquim Muller, s/n bairro 
Ferri Coronel Vivida – PR Cep 
85.550-000 

68696399 SESP-PR 029.667.119-30 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 
Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 
 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO REGULAR 

 

ILMO PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANA 

Sr. Anderson Manique Barretto 

Eu, Pastor Edson Franco da Silva, portador do RG 4.677.391-8 SESP-PR e 
CPF: 644.209.309-34, Presidente da Igreja Evangélica Assembleia de Deus de 
Coronel Vivida/PR. CNPJ 80.870314/0001-84 com sede na Rua Dr. Francisco 
Beltrão nº. 321, Bairro Madalozzo, com sala anexa localizada na RUA JOSÉ L. 
PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000, mesmo local onde está a 
Sede da ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA, DECLARO, para os devidos fins, 
que a ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000, está em pleno e regular 
funcionamento, desde 28 de junho de 2022, cumprindo suas finalidades 
estatutárias. 

DECLARO sob as penas do art. 299 do Código Penal, que a entidade acima 
identificada não remunera os membros de sua Diretoria pelo exercício 
específico de suas funções, não distribui resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma, e aplica as 
subvenções e doações recebidas nas finalidades a que está vinculada.  

Estou ciente de que qualquer inexatidão dos itens informados acima implicará a 
rescisão do convênio que vier a ser celebrado e me sujeitará às penalidades 
previstas no Art. 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo de outras 
medidas administrativas e legais cabíveis. 

Coronel Vivida, 18 de novembro de 2024. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs     
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO SOS VIDA NOVA      
RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
 
 
 
Edson Franco da Silva 
PRESIDENTE DA IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS DE CORONEL VIVIDA 
C.P.F.: 644.209.309-34 
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 
IMPEDITIVOS LEI FEDERAL Nº 13.019/14 

 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 
representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 
627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARA para os devidos 
fins, sob as penas da lei que não há impedimento para celebrar parceria, 
conforme previsto no art. 39 da lei Federal nº 13.019/14 

 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 

 

Proc. Administrativo 13.538/2024  |  Anexo: 18_DECLARACAO_DO_REPRESENTANTE_LEGAL.pdf (1/1)        63/175



RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO DE CONSELHO DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

 

 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 
representante legal, Celoi Galvan Debacker CPF 020.263.079-03, RG 
6.231.512-1, declara para os devidos fins, que atende as exigências do 
Conselho de Políticas Públicas Setoriais e de Direitos. 

 

Por ser está a expressão da verdade, firmo a presente declaração 

 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

 

Celoi Galvan Debacker 
RG: 6.231.512-1 

CPF: 020.263.079-03 
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

CNPJ Nº: 47.754.340/0001-71

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA
ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 18/01/2025, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 9785.DVWD.5494
Emitida em 19/11/2024 às 16:32:45

Dados transmitidos de forma segura.

19/11/2024, 16:32 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :..

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx 1/1
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR 
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE ADMINISTRATIVO, 
FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 
representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 
627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARA para os devidos 
fins, que NOMEIA o Sr. Jocemar Detogni portador do CPF 022.643.259-92 
como Gestor na entidade pelo controle administrativo, financeiro e de execução 
da parceria celebrada com o Município de Coronel Vivida. 

 

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei 
federal nº 13.019/2014. 

 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA 
CORRENTE ESPECÍFICA  

 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 

47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 

L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 

SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 

representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 

627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARA para os devidos 

fins e sob penas da lei, que abriremos conta específica no Banco CRESOL, da 

qual encaminharemos: 

Banco: CRESOL 

Endereço: Rua Doutor - R. Ubaldino do Amaral, 460 - Centro, Cel. Vivida - PR, 

85550-000 

Município: Coronel Vivida 

Telefone: (46) 2101-1563 

Agência n°: 1783 

Conta n°: 338370 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO AO PODER 
PÚBLICO  

 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 
representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 
627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARA para os devidos 
fins, que nenhum dos dirigentes desta Instituição é agente político de Poder ou 
do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo 
cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL Nº 
12.527/2011 E DAR PUBLICIDADE AO OBJETO 
PACTUADO  

 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 
representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 
627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARA para os devidos 
fins e sob penas da lei, que a entidade se compromete em atender os 
requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e 13.019/2014, de forma 
especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua destinação, 
sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 

 
 

Proc. Administrativo 13.538/2024  |  Anexo: 26_DECLARACAO_DE_ATENDIMENTO_A_LEI_FEDERAL_N_12_5272011_E_DAR_PUBLICIDADE_AO_OBJETO_PACTUADO.pdf (1/1)        72/175



RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA COM O PODER 
PÚBLICO  

 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 
representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 
627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARA para os devidos 
fins e sob penas da lei, que a formalização do Termo de Parceria com o 
Município de Coronel Vivida não contraria o Estatuto da entidade e que a 
mesma está em dia com as prestações de contas referente a recursos 
recebidos do Município de Coronel Vivida. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO DE QUE A ENTIDADE NÃO 
CONTRATARÁ PARENTES OU EMPRESAS  

 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 
representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 
627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARA não haver 
contratação de parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes 
vinculados a este objeto, bem como membros do Poder Público. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO DE INICIO DE ATIVIDADES 

 

 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 
representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 
627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARA para os devidos 
fins que a entidade SOS VIDA NOVA , teve seu início das atividades em 
28/06/2022 e que seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei Federal nº 
13.019/14 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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RUA JOSÉ L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO 
JERONIMO A. SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000 
 

 
DECLARAÇÃO APLICAÇÃO DE RECURSOS ART. 51 
DA LEI 13019/2014 

 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA devidamente inscrita no CNPJ: Nº 
47.754.340/0001-71, aberta em 28 de junho de 2022, com sede na RUA JOSÉ 
L. PACHECO, 193 PAVLH SALÃO SOCIAL IGREJA, BAIRRO JERONIMO A. 
SANTOS CORONEL VIVIDA - PR – CEP 85550000. Por intermédio do seu 
representante legal, Sonia Aparecida Vaz Fuchs, inscrita no CPF nº 
627.740.939-53 e RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, DECLARA para os devidos 
fins que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de 
acordo com o art. 51 da Lei nº 13019/2014, bem como prestar contas na forma 
dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Coronel Vivida, 09 de julho de 2024. 

 

Sonia Aparecida Vaz Fuchs 
Presidente 

RG 12.006.04-1 SESP-MT 
CPF 627.740.939-53 
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ALVARA.Cida
deDataSolicita
cao

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DE PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

https://coronelvivida.govbr.cloud/AlvaraWeb/Alvara/Index

1 de 1 18/11/2024 13:40:09

Emitido em: 11/11/2024
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 5645847ab

Alvará de Licença
VALIDADE: 01/11/2025

9493600 - ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE

Protocolo n° 2952/2024  Alvará WEB - processo 697
Informações Complementares:

Observações:
ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE

Nº Alvará Licença Sanitária:775/2024
Certificado Bombeiros: 3.9.01.24.0001544248-09
Habite-se Definitivo:

Data de Validade Licença Sanitária: 01/11/2025
Data Validade Bombeiros: 01/11/2025
Declaração de Acessibilidade: 079/2023
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
SETOR DE VIGILÂNCIA SANITARIA - CORONEL VIVIDA

A Secretaria de Estado da Saúde/Instituto de Saúde do Paraná, de acordo com a Lei 13.331
de 23/11/2001 e Decreto 5.711 de 05/05/2002, Concede a Presente

LICENÇA SANITARIA Nº.       775 / 2024

RAZÃO SOCIAL 

C.N.P.J.

ENDEREÇO

BAIRRO

RAMO DE ATIVIDADE

RESPONSAVEL
TÉCNICO
DATA DE VENCIMENTO

ASSOCIAÇÃO SOS VIDA NOVA

47.754.340/0001-71

RUA JOSE PACHECO 193 SALÃO SOCIAL

JERONIMO A. SANTOS

ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS
LIGADAS À CULTURA E À ARTE
CELOI GALVAN DEBACKER

01/11/2025

Dirigente de Divisão de Vigilância em Saúde
ADRIELI HERMANN

Este documento deve ser Afixado em local visível ao público (art.166 - Código de Sáude do Paraná)

OBSERVAÇÕES
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ESTADO DO PARANÁ

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ

13GB - SPCIP CORONEL VIVIDA

CORPO DE BOMBEIROS

CLCB - CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB
3.9.01.24.0001544248-09

A Seção de Prevenção Contra Incêndio e a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná
licencia a edificação/estabelecimento/evento/área de risco abaixo qualificada, por estar em conformidade com a
legislação de prevenção contra incêndio e a desastres em vigor:

ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA
 Nome Fantasia: ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA
 CPF/CNPJ: 47.754.340/0001-71
 Código da Atividade Econômica (CNAE):
    9493/6-00 - ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE
 Logradouro: JOSÉ L. PACHECO     Número: 193
Complemento: PAVLH SALAO SOCIAL IGREJA; Bairro: MADALOSO    Município: CORONEL VIVIDA-PR

PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E A DESASTRES
 Área Total: 50,00 m²
 Área Vistoriada: 50,00 m²
 Ocupação: E-3 - ESPAÇO PARA CULTURA FÍSICA
 Capacidade de Público: 15 PESSOAS
 Uso de GLP:
 Projeto Técnico NIB:

OBSERVAÇÕES
 Processo de licenciamento simplificado, nos termos da Lei Estadual n° 19.449, de 5 de abril de 2018.
 Este documento foi emitido mediante informações declaradas pelo solicitante.
 Esta licença perde a validade, a qualquer tempo, caso ocorram alterações que impliquem em inconformidade com a legislação
de prevenção e combate a incêndio e a desastres em vigor.
 O Corpo de Bombeiros Militar poderá fiscalizar a edificação/estabelecimento/área de risco/evento a qualquer tempo.
 A renovação desta licença poderá ser solicitada a partir de 30 dias antes da data de seu vencimento

LICENÇA VÁLIDA ATÉ: 1 de Novembro de 2025

Número autenticidade: 04d39fa8.e3022249.66fa7224.70cb33de-4 Página 1 de 1

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema PrevFogo.
A autenticidade deve ser confirmada no endereço www.prevfogo.pr.gov.br através do link "Verificar Autenticidade Documentos."
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
     

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

  TERMO DE REFERÊNCIA - INEXIGIBILIDADE 
 
1. Do Objeto:  
1.1. Repasse de recursos financeiros destinados a Associação SOS Vida Nova, para 

desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, decorrentes de 

Emendas Impositivas Municipais, conforme especificações e quantidades estabelecidas 

abaixo: 
 
2. Do objetivo: 
2.1. Promover, com excelência, a educação musical e a prática coletiva de música, tendo em 

vista o desenvolvimento e a integração da Comunidade local; Desenvolver trabalhos de 

conscientização para que no ambiente social vigore a solidariedade, fraternidade e justiça 

social; Contribuir para a formação sociocultural de crianças, adolescentes e jovens; 

Fomentar o conhecimento prático de diversas culturas musicais; Afastar a crianças e Jovens 

das ruas, drogas e marginalidade, atraindo-as para a Arte Musical; Desenvolver a expressão 

musical, interpretando ritmos através de diferentes meios e materiais sonoros; Despertar o 

senso de disciplina, de ordem, responsabilidade, solidariedade e espírito de equipe; Utilizar a 

linguagem musical para produzir e expressar seus talentos; Desenvolver a percepção e 

utilização dos elementos da linguagem musical (som, duração, timbre, tessitura, dinâmica); 

Reconhecer por meio da percepção sonoras composições da Fanfarra; Introduzir a música a 

fim de permitir que as crianças tenham acesso à cultura musical de uma forma global, 

incluindo o gosto pela música em suas ilimitadas variações.  

2.2. Para tanto a ASSOCIAÇÃO recebe doações voluntárias e procura manter convênios com 

Instituições Públicas e/ou privadas que tenham por finalidade à proteção às famílias 

carentes oferecendo subsídio ao desenvolvimento de arte e cultura.  

2.3. Desta forma, para o aporte das emendas, apontamos como contrapartida: 

Desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, com cerca de 

quarenta instrumentos musicais, compostos por seis Bombo, dez Surdo, quatorze Caixa de 

Guerra, oito Tarol, duas Lira. Para a Banda Municipal, os seguintes Instrumentos, Saxofone 

Tenor, Bombardino, Sax alto, Sax soprano, Clarinete, Trompete, Requinta, Violinos, Viola, 

Flauta Transversal, totalizando vinte e um instrumentos Musicais. 

2.4. Através da Emenda Impositiva será possível a ampliação dos serviços prestados pela 
entidade através de repasses de recursos financeiros desenvolvimento e manutenção de 

Fanfarra Municipal e Banda Municipal. 
 
3. Dos objetivos específicos da parceria:  
3.1. Auxílio financeiro de recurso para desenvolvimento e manutenção de Fanfarra 

Municipal e Banda Municipal, bem como está de acordo com a LDO 3252/2023 e LOA 
3291/2023. 

 

4. Da entidade executora: 
4.1. A entidade a qual será celebrada a parceria é a Associação SOS Vida Nova, inscrita no 

CNPJ sob nº 47.754.340/0001-71, localizada na Rua José L. Pacheco, nº 193, Pavilhão Salão 

Social Igreja, Bairro Jeronimo A. Santos, no Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná – 
CEP: 85.550-000. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
     

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

5. Da Justificativa da entidade: 
5.1. Fundada em 28 de junho de 2022, com apenas dois anos a ASSOCIAÇÃO SOS VIDA 

NOVA já é destaque no a educação musical e a prática coletiva de música. 

5.2. A ASSOCIAÇÃO a dois anos vem assistindo a Comunidade Vividense com aulas de 

instrumentos musicais na forma teórica e prática, atualmente conta com cerca de quarenta 
instrumentos musicais que compõe a Fanfarra Municipal e cerca de vinte e um Instrumentos 
Musicais que compõe a Banda Municipal. Oferecendo oportunidade a todas as Crianças, 
Adolescentes e Jovens que desejam ter essa vivência. 
  

6. Dos Critérios e Embasamentos Legais para Contratação:  
6.1. A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho 

de 2014 através de inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II 

e alterações posteriores, in verbis: 
 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 

inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 

(Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). 

II- a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 

que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 

inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de2015) 

 

6.2. Ademais, os valores das Emendas Impositivas estão de acordo com as indicações dos 
Vereadores e conforme abaixo discriminados:  

 

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

04/2023 Rodrigo Camargo do Santos R$ 30.000,00 

 

7. Do valor previsto e do prazo de repasse: 
7.1. O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) para o exercício de 2024, em conta específica, aberta pela entidade em 
banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso 

em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 

7.2. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação 
do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art. 53 da Lei 
13.019/2014). 

7.3. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 
Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora 

dos prazos fixados. 

 
8. Da dotação orçamentária:  
8.1. Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos de Dotação 

Orçamentária conforme indicação contábil e princípio do planejamento. 
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9. Do prazo de vigência do Termo de Parceria:  
9.1. O prazo de vigência do Termo de Parceria será de 12 (doze) meses. 

 
10. Das obrigações do Município: 
10.1. São obrigações do município: 

a) Cumprir suas obrigações financeiras;  
b) Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados; e  

c) Examinar a Prestação de Contas dos Recursos Repassados. 

d) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

11. Das obrigações da entidade:  

11.1. São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  

e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 

término com a devida justificativa;  

f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 

Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  

g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  

i) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 

acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 

qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
j) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
k) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
m) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 

cláusulas.         

n) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 

correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 

o) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

p) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 

atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 

q) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
r) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
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s) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
t) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

 

12. Do Regime Jurídico e Pessoal:  
12.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com 
recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-
fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
12.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 
trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
12.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 
multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
 
13. Do monitoramento e da avaliação:  
13.1. Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente todas as 
aquisições realizadas no período. 

13.2. Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da parceria 

emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à Comissão 
Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada para tal fim, cumprindo o disposto 
na Lei nº 13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, Decreto Municipal nº 
6.097/2016 e Plano de Trabalho. 
13.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 
14. Da prestação de contas:  
14.1. A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao CONCEDENTE no 
prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo de Parceria, 
podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não o fazendo 
ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas deverá 
apresentar os seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento;  

b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 

rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 
98/2013;  

c) Balancete da Receita e da Despesa; 

d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 

pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 

e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  P
A

U
LO

 C
A

R
O

L 
A

N
C

IL
IE

R
O

 e
 G

R
A

S
IE

LI
 C

E
R

B
A

T
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

or
on

el
vi

vi
da

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
B

40
-5

7E
5-

51
56

-5
F

02
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 A
B

40
-5

7E
5-

51
56

-5
F

02

Proc. Administrativo 13.538/2024  |  Anexo: 36_TERMO_DE_REFERENCIA.pdf (4/10)        88/175



 

 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
     

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

15. Da restituição de recursos:  
15.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente 
desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, 

nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

15.2. A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções e 
penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

 

16. Das despesas vedadas: 
16.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  

b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 

serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei;  

c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 

transferência;  

d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 

caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  

f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, que estejam diretamente vinculadas com o objeto do termo de 
transferência e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 

benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
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17. Das proibições: 
17.1. Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 

exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

 

18. Da alteração ou modificação do Termo de Parceria: 
18.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do Plano de 
Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade 
civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
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19. Da rescisão e da denúncia: 
19.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando 

os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 
19.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer 
das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 
recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 
de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 
em qualquer documento apresentado. 
19.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo 
ou má fé. 
 

20. Anticorrupção: 

20.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 

8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do objeto deste processo, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste processo, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
21. Da gestora: 
21.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 
inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 
cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
21.2. A Administração indica como gestora da parceria, a Secretária de Educação Cultura e 

Desporto, Grasielli Cerbatto, Decreto Municipal nº 8.364/2024, pelos serviços adquiridos 
dentro dos padrões determinados pela legislação, à qual será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 
das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 
21.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
 
22. Do fiscal: 
22.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 
cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do Decreto 
Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
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22.2. A Administração indica como fiscal da parceria o Diretor do Departamento de Cultura. 
Paulo C. Anciliero, CPF: 038.004.349-11.  Decreto nº 7574 de 03/03/21. 
22.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 
23. Da transparência das parcerias voluntárias: 
23.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 
Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
23.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 
parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

23.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 
internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

23.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento 
das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

 

24. Dos documentos da entidade para a celebração da parceria: 
24.1. A entidade deverá apresentar, para a celebração da parceria, além do plano de 
trabalho já aprovado, os seguintes documentos: 

Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 
*Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a 
outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019/2014 e cujo 

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 

Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade e respectiva cópia da certidão de 
regularidade do Conselho Regional de Contabilidade; 

Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e apresentados na forma da Lei; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), retirado via internet no máximo 90 

(noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução Normativa da SRF nº 200 de 13 de 
setembro 2002; 

*O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com cadastro ativo. 

Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por organizações/órgãos públicos para 
os quais realizou ações semelhantes contendo a descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o 
número de beneficiários, bem como os resultados alcançados; 

Declaração que disponibilizará a estrutura de recursos humanos e estrutura física da qual dispõe a entidade 

para a realização da ação objeto do termo de parceria compatível com as exigências do edital; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, ou outra equivalente na Forma da Lei, abrangendo as 
contribuições sociais; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei 
nº 5452, de 19 de maio de 1943(CNDT); 

Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil; 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 
     

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

Cópia da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

Cópia do CPF e RG do representante; 

Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número e órgão expedidor da 
carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas físicas - CPF da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, de cada um deles e cópias de tais documentos; 

Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de registro atualizado de água, energia 
elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato de locação, instrumento de concessão real de uso; 

Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus 

dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014; 

Declaração de que atende a exigências de conselhos de políticas públicas, setoriais e de direitos. 

Parecer favorável do Conselho Municipal a qual a parceria está vinculada, bem como ata de reunião; 

Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

Certidão Liberatória ou documento equivalente, expedida pelo órgão municipal competente, quanto à 
regularidade das Transferências Voluntárias Municipais; 

Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável pelo controle 

administrativo, financeiro e de execução da parceria; 

Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, providenciará a abertura de 

Conta Corrente específica; 

Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos); 

Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal nº 12.527/2011 e dar publicidade ao 

objeto pactuado; 

Declaração de adimplência com o Poder Público; 

Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes da 

proponente ou de membros do poder público concedente; 

Declaração informando a data de início das atividades da entidade; 

Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei 

nº 13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Alvará de funcionamento 

Alvará de Licença Sanitária 

 
Declaração do(a) Gestor(a) e Fiscal do Contrato 

 Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e demais anexos. 
 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 
verdadeiras. 
 Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 
verdadeiras.  

Coronel Vivida, 10 de dezembro de 2024. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: AB40-57E5-5156-5F02

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO CAROL ANCILIERO (CPF 038.XXX.XXX-11) em 10/12/2024 16:39:34 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GRASIELI CERBATTO (CPF 060.XXX.XXX-35) em 11/12/2024 06:08:25 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/AB40-57E5-5156-5F02
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  Proc. Administrativo 1- 13.538/2024

De: Carlos L. - SA

Para: SA-DPP - Divisão de Pesquisa de Preços 

Data: 11/12/2024 às 09:14:33

 

Autorizo a presente solicitação

_

Carlos Lopes

Secretário Mun. Administração

Proc. Administrativo 2- 13.538/2024        95/175



  Proc. Administrativo 2- 13.538/2024

De: Sandra P. - SA-DPP

Para: SF-DC - Departamento de Contabilidade 

Data: 11/12/2024 às 13:11:10

 

Solicito dotação para o presente objeto.

_

Sandra Pelentil 

Agente Administrativo
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Proc. Administrativo 3- 13.538/2024

De: Ademir A. - SF-DC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 11/12/2024 às 13:18:04

Setores envolvidos:

SA-DPP, SA, SF-DC

EMENDA IMPOSITIVA - ASSOCIAÇÃO SOS VIDA NOVA

 

 EM ANEXO INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O PRESENTE OB JETO

_

Ademir Antonio Aziliero

ANALISTA CONTÁBIL

Anexos:

08_REPASSE_SOS_VIDA_NOVA_EMENDAS_IMPOSITIVAS.pdf
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INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 

 

 

OBJETO: Repasse de recursos financeiros destinados a Associação SOS Vida Nova, 
para desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, 
decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 

 

ÓRGÃO: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 02 – DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.99.99 – Demais Entidades do Terceiro Setor 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA 
PRINC. 

DESD. NATUREZA 

00 05/02 000 2.166 Transferência para Associação SOS 

Vida Nova – Emendas Impositivas 

05.002.13.392.0017.2.166 

4130 4274 3.3.50.41.99.99 

 

 

Coronel Vivida, 11 de dezembro de 2024 

 

 

 

 

ADEMIR ANTONIO AZILIERO 

CRC 025365-O/PR 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 059C-017A-5DFE-9588

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ADEMIR ANTONIO AZILIERO (CPF 472.XXX.XXX-20) em 11/12/2024 13:18:30 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/059C-017A-5DFE-9588
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  Proc. Administrativo 4- 13.538/2024

De: Sandra P. - SA-DPP

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 11/12/2024 às 13:55:55

 

Segue para providências 

_

Sandra Pelentil 

Agente Administrativo
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  Proc. Administrativo 5- 13.538/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 11/12/2024 às 14:18:06

 

Anexo aos autos a autenticidade dos documentos apresentados.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo

Anexos:

A_TCE_PR.pdf

B_TCU.pdf

C_CRC.pdf

D_AUTENTICIDADE_FEDERAL.pdf

E_ESTADUAL.pdf

F_MUNICIPAL.pdf

G_FGTS.pdf

H_TRABALHISTA.pdf

I_TCE_LIBERATORIA.pdf

J_AUTENTICIDADE_ALVARA.pdf
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 47754340000171

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

11/12/2024, 14:02 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

11/12/2024 14:06:56Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA
CNPJ: 47.754.340/0001-71

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Certificação Digital de Documento Emitido
Dados do documento CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

  Número de Controle:   717804
  Data de emissão:   19/11/2024 às 16:30:19  
  Validade:   17/02/2025  
  Número Registro:   PR-056438/O-0  
  Nome:   JOCEMAR DETOGNI  

Voltar  

SERVIÇOS ONLINE

 ACESSO PÚBLICO \ CONFIRMAÇÃO DE

VERACIDADE

© 2024 Spiderware

11/12/2024, 14:03 Spiderware

https://scfweb.crcpr.org.br/spw/ConsultaCadastral/ConfirmaVeracidadePublica.aspx 1/1
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Portal do Governo Brasileiro (http://brasil.gov.br) Atualize sua Barra de Governo (http://epwg.governoeletronico.gov.br/barra/atualize.html)

  47.754.340/0001-71

   304E.E185.CAA3.B493

   18/11/2024

   14:10:03

 Negativa

Certidão Negativa emitida em 18/11/2024, com validade até 17/05/2025.

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ:

Código de Controle:

Data da Emissão:

Hora da Emissão:

Tipo Certidão:

Página Anterior (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Voltar)

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar)

11/12/2024, 14:05 Confirmação da Autenticidade de Certidões

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar 1/1
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SECRETARIA DA FAZENDA

Informações do Documento
Certidão 035302437-78
Tipo Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida

Ativa Estadual - Automática
Fornecida
para o

CNPJ 47.754.340/0001-71
CNPJ não consta no Cadastro de Contribuintes do
ICMS/PR

Data de
Emissão

18/11/2024 14:11:05

Data de
Validade

18/03/2025

VOLTAR

Secretaria da Fazenda
Av. Vicente Machado, 445 - Centro
80420-902 - Curitiba - PR
Localize no mapa Privacidade  - Termos

11/12/2024, 14:05 Secretaria da Fazenda

www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/confirmacao 1/1
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                CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS 7152  /2024 
 
                    
 
    CONTRIBUINTE: 47754340000171   
    NOME........: ASSOCIAÇAO SOS VIDA NOVA                 
    CNPJ/CPF....: 47.754.340/0001-71 
    ENDEREÇO....: RUA JOSE L PACHECO            , 193    JERONIMO A. SANTOS             
    MUNICIPIO...: Coronel Vivida       UF:  PR  85550000                       
 
    FINALIDADE..: Consulta                                 
 
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, é  CERTIFICADO  QUE NÃO CONSTAM  DÉBITOS  PENDENTES  referente  a  tributos
    municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data.
 
 
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de  cobrar  dívidas posteriormente constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
    A aceitação  desta  certidão  está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade  na
    Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>.
 
 
    Certidão emitida com base na Lei Municipal.
    Emitida em: 18 de Novembro de 2024.
    Válida até: 16/02/2025.
    Ano/Número da certidão.............: 2024/7152    
    Código de autenticidade da certidão: 985460860985460 
 
 
    Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão.
 
 
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V - 1.7

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 47.754.340/0001-71
Razão social: ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA
Nome fantasia: ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

28/11/2024 28/11/2024 a 27/12/2024 2024112804256291372070
09/11/2024 09/11/2024 a 08/12/2024 2024110903126291372066
21/10/2024 21/10/2024 a 19/11/2024 2024102106216291372023
02/10/2024 02/10/2024 a 31/10/2024 2024100205346291372059
13/09/2024 13/09/2024 a 12/10/2024 2024091319516291372077
25/08/2024 25/08/2024 a 23/09/2024 2024082502566291372087
06/08/2024 06/08/2024 a 04/09/2024 2024080615456291372040

Resultado da consulta em 11/12/2024 14:12:10

Voltar
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 47.754.340/0001-71

Certidão nº: 47895630/2024

Expedição: 09/07/2024, às 23:20:09

Validade: 05/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ASSOCIACAO SOS VIDA NOVA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 47.754.340/0001-71, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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TOPO ^TOPO ^

Confirmar Autenticidade

Esta opção possibilita verificar a autenticidade de certidões liberatórias emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado do
Paraná. Informe os dados solicitados abaixo, seguindo as instruções de cada campo, e confirme a verificação.

Preencha os campos abaixo:

CNPJ 
47754340000171

(Digite os zeros à esquerda. Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 77996312000121)

Data da Emissão

19112024
(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 31102007)

Hora da Emissão

163245
(Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 143000)

Código de Controle

9785DVWD5494
(Digite as letras em maiúsculo, sem traços. Ex.: AAAA1111AAAA)

ConfirmarConfirmar      

Certidão Autêntica com validade até: 18/01/2025

11/12/2024, 14:09 Confirmar Autenticidade - Portal TCE-PR

https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/confirmar-autenticidade/146 1/1
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ALVARA.Cida
deDataSolicita
cao

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DE PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

https://coronelvivida.govbr.cloud/AlvaraWeb/Alvara/Index

1 de 1 18/11/2024 13:40:09

Emitido em: 11/11/2024
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 5645847ab

Alvará de Licença
VALIDADE: 01/11/2025

9493600 - ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE

Protocolo n° 2952/2024  Alvará WEB - processo 697
Informações Complementares:

Observações:
ATENDE A NORMA DE ACESSIBILIDADE

Nº Alvará Licença Sanitária:775/2024
Certificado Bombeiros: 3.9.01.24.0001544248-09
Habite-se Definitivo:

Data de Validade Licença Sanitária: 01/11/2025
Data Validade Bombeiros: 01/11/2025
Declaração de Acessibilidade: 079/2023
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  Proc. Administrativo 6- 13.538/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 11/12/2024 às 16:33:09

Setores (CC):

SECD

 

Anexo aos autos ata de avaliação do plano de trabalho e dos documentos de habilitação e encaminho o processo para parcer

técnico.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo

Anexos:

0_1_Ata_reuniao_avaliacao_plano_SOS.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Juliano Ribeiro 11/12/2024 16:33:17 1Doc JULIANO RIBEIRO CPF 083.XXX.XXX-05

Fernando de Quadros Abatti 11/12/2024 16:38:50 1Doc FERNANDO DE QUADROS ABATTI CPF 044.XXX.XXX-1...

Iana Roberta Schmid 11/12/2024 16:42:33 1Doc IANA ROBERTA SCHMID CPF 050.XXX.XXX-47

Franchy Rech 12/12/2024 09:54:30 1Doc FRANCHY RECH CPF 914.XXX.XXX-00

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: B219-967E-97CB-69C4 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

1 

AVALIAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Avaliação do plano de trabalho e documentação de habilitação para repasse de recursos fi-

nanceiros destinados para a Associação SOS Vida Nova visando o desenvolvimento e manu-

tenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, decorrentes de Emendas Impositivas Muni-

cipais. 

  
DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: Portaria nº 019, de 27 de abril de 2022. 
Presidente: Juliano Ribeiro, Membros: Ronaldo Cezar Zeni, Fernando Q. Abatti, Franchy Rech, 

Iana Roberta Schmid e Leila Marcolina. 

 

DA REUNIÃO: 
Data: 11 de dezembro de 2024, às 15h. 

Local: Sede da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

 

Foram recebidos através do Processo Administrativo 13.538/2024, via sistema 1Doc, o plano 

de trabalho e os documentos de habilitação da Associação SOS Vida Nova, juntamente com o 

termo de referência.  

A comissão de Seleção analisou o plano de Trabalho, o cronograma de desembolso e o plano 

de aplicação, verificando que os recursos a serem repassados para a Associação SOS Vida 

Nova, serão destinados para o desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda 

Municipal. Referente a documentação constatou-se que a entidade apresentou todos os 

documentos exigidos no termo de referência emitido pela Secretaria Municipal de Educação, 

da Cultura e do Desporto. 

A Comissão de Seleção ressalva que para celebração da parceria deverão ser atendidos todos 

os critérios estabelecidos no Manual das Parcerias Voluntárias, instituída através do Decreto 

Municipal nº 6.097/2016. 

A Comissão de Seleção encaminhará o processo para emissão de parecer técnico quanto à 

execução e viabilidade do objeto por um Gestor, o qual deverá conter os requisitos mínimos 

contidos no art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014. 

 

DO ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente deu por encerrada a 

sessão, para constar, os membros da Comissão de Seleção lavraram a presente Ata que lida e 

achada conforme segue adiante assinada. 

    

   

 

Juliano Ribeiro   Iana R. Schmid Franchy Rech      Fernando Q. Abatti 

Presidente da C. S.  Membro da C.S. Membro da C.S. Membro da C.S. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B219-967E-97CB-69C4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JULIANO RIBEIRO (CPF 083.XXX.XXX-05) em 11/12/2024 16:33:15 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

FERNANDO DE QUADROS ABATTI (CPF 044.XXX.XXX-16) em 11/12/2024 16:38:47 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

IANA ROBERTA SCHMID (CPF 050.XXX.XXX-47) em 11/12/2024 16:42:29 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

FRANCHY RECH (CPF 914.XXX.XXX-00) em 12/12/2024 09:54:29 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/B219-967E-97CB-69C4

Proc. Administrativo 7- 13.538/2024        114/175



  Proc. Administrativo 7- 13.538/2024

De: Grasieli C. - SECD

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 12/12/2024 às 13:57:44

 

Boa tarde!

Segue o parecer técnico, em anexo.

_

Grasieli Cerbatto

Secretária de Educação, Cultura e Desporto

Anexos:

PARECER_TECNICO_2_.pdf
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  Proc. Administrativo 8- 13.538/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 12/12/2024 às 14:15:35

 

Anexo aos autos minuta da inexigibilidade e termo de fomento, bem como portaria 19/2022 e encaminho processo
para parecer jurídico.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo

Anexos:

1_Minuta_Inexigibilidade_n_xx_2024_SOS_VIDA_NOVA.pdf

2_Minuta_Termo_de_Fomento_n_xx_2024_SOS_VIDA_NOVA.pdf

PORTARIA_19_Designar_comissao_permanente_de_selecao_p_realizacao_de_chamamento_.pdf
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

MINUTA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2024 
EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS 

 
Ref. Normativa: Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal 
nº 6.093/2016; Decreto Municipal nº 6.097/2016. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de Educação, da 

Cultura e do Desporto 

2. DATA DA EMISSÃO 
xx.xx.2024 

3. ENQUADRAMENTO DA LEI: 
Artigo 31, Inciso II da Lei Federal 
nº 13.019/14, LDO 3252/2023 e 

LOA 3.291/2023.  

4. PROCESSO Nº: 
0x/2024 

5. OBJETO: 
Repasse de recursos financeiros destinados a Associação SOS Vida Nova, para desenvolvimento e manutenção de Fanfarra 
Municipal e Banda Municipal, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR: 
(  ) S/ INSTRUMENTO                         
(X) TERMO DE FOMENTO 

7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Plano de trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o Decreto 
Municipal nº 6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 através de inexigibilidade 
de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: Art. 31. Será considerado 

inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). II- a parceria decorrer de transferência para 

organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 

beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, 

de2015) 

Ademais, o valor da Emenda Impositiva está de acordo com a indicação do Vereador e conforme abaixo discriminados:  

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

04/2023 Rodrigo Camargo do Santos R$ 30.000,00 
  
9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE: 
Fundada em 28 de junho de 2022, com apenas dois anos a ASSOCIAÇÃO SOS VIDA NOVA já é destaque no a educação 
musical e a prática coletiva de música. A ASSOCIAÇÃO tem como principais objetivos: Promover, com excelência, a 
educação musical e a prática coletiva de música, tendo em vista o desenvolvimento e a integração da Comunidade local; 
Desenvolver trabalhos de conscientização para que no ambiente social vigore a solidariedade, fraternidade e justiça social; 
Contribuir para a formação sociocultural de crianças, adolescentes e jovens; Fomentar o conhecimento prático de diversas 
culturas musicais; Afastar a crianças e Jovens das ruas, drogas e marginalidade, atraindo-as para a Arte Musical; 
Desenvolver a expressão musical, interpretando ritmos através de diferentes meios e materiais sonoros; Despertar o senso 
de disciplina, de ordem, responsabilidade, solidariedade e espírito de equipe; Utilizar a linguagem musical para produzir e 
expressar seus talentos; Desenvolver a percepção e utilização dos elementos da linguagem musical (som, duração, timbre, 
tessitura, dinâmica); Reconhecer por meio da percepção sonoras composições da Fanfarra; Introduzir a música a fim de 
permitir que as crianças tenham acesso à cultura musical de uma forma global, incluindo o gosto pela música em suas 
ilimitadas variações.   
10. JUSTIFICATIVA DO VALOR: 
O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conta 
específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de 
desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 13.019/2014). 
Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do Termo de Parceria, cabendo à 
entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados.  
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

 
  
12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO: 

 
R$ 30.000,00 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
Parcela única 

14. ENTIDADE: 
Associação SOS Vida Nova,  
CNPJ sob nº 47.754.340/0001-71,  
Rua José L. Pacheco, nº 193, Pavilhão Salão Social Igreja, Bairro 
Jeronimo A. Santos, no Município de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 
12 (doze) meses. 

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA: 
De acordo com os pareceres em anexo ao processo.  
17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
De acordo, dispensando se o chamamento público. 
 
DATA: XX.XX.2024                                                                                                                                           NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO: 
 
(  ) CONCLUÍDO 
(  ) CANCELADO 

19. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL: 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensado o chamamento 
público. 
 
DATA: XX.XX.2024                                                              NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 

 
 

Proc. Administrativo 13.538/2024  |  Anexo: em_370A44B619C1BD7D12005361_proc.-administrativo-8--13.538-2024.pdf (2/14)        120/175



 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

MINUTA DO TERMO DE FOMENTO Nº XX/2024, decorrente 
da Inexigibilidade de Chamamento Público nº xx/2024. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA A ASOCIAÇÃO SOS 
VIDA NOVA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO, do outro lado a ASSOCIAÇÃO SOS VIDA NOVA, pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ nº 77.739.902/0001-79, estabelecida no Rua José L. Pacheco, nº 
193, Bairro Jeronimo A. Santos, no município de Coronel Vivida (85.550-000), Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo sua Presidente, Sra. Sonia Aparecida Vaz Fuchs, 
portadora do RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, CPF nº 022.643.259-92, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o TERMO DE FOMENTO, com fundamento na 
Inexigibilidade de Chamamento Público n° xx/2024, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas 
alterações, Lei Federal n°- 13.204/2015, Decreto Municipal n° 6.093/2016, Decreto 
Municipal n°- 6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a Associação SOS Vida Nova, para 
desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, decorrentes de 
Emendas Impositivas Municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PARCERIA 

Parágrafo Primeiro: Promover, com excelência, a educação musical e a prática coletiva de 
música, tendo em vista o desenvolvimento e a integração da Comunidade local; Desenvolver 
trabalhos de conscientização para que no ambiente social vigore a solidariedade, 
fraternidade e justiça social; Contribuir para a formação sociocultural de crianças, 
adolescentes e jovens; Fomentar o conhecimento prático de diversas culturas musicais; 
Afastar a crianças e Jovens das ruas, drogas e marginalidade, atraindo-as para a Arte 
Musical; Desenvolver a expressão musical, interpretando ritmos através de diferentes meios 
e materiais sonoros; Despertar o senso de disciplina, de ordem, responsabilidade, 
solidariedade e espírito de equipe; Utilizar a linguagem musical para produzir e expressar 
seus talentos; Desenvolver a percepção e utilização dos elementos da linguagem musical 
(som, duração, timbre, tessitura, dinâmica); Reconhecer por meio da percepção sonoras 
composições da Fanfarra; Introduzir a música a fim de permitir que as crianças tenham 
acesso à cultura musical de uma forma global, incluindo o gosto pela música em suas 
ilimitadas variações.  
Parágrafo Segundo: Para tanto a ASSOCIAÇÃO recebe doações voluntárias e procura manter 
convênios com Instituições Públicas e/ou privadas que tenham por finalidade à proteção às 
famílias carentes oferecendo subsídio ao desenvolvimento de arte e cultura.  
Parágrafo terceiro: Desta forma, para o aporte das emendas, apontamos como 
contrapartida: Desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, 
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com cerca de quarenta instrumentos musicais, compostos por seis Bombo, dez Surdo, 
quatorze Caixa de Guerra, oito Tarol, duas Lira. Para a Banda Municipal, os seguintes 
Instrumentos, Saxofone Tenor, Bombardino, Sax alto, Sax soprano, Clarinete, Trompete, 
Requinta, Violinos, Viola, Flauta Transversal, totalizando vinte e um instrumentos Musicais. 
Parágrafo Quarto: Através da Emenda Impositiva será possível a ampliação dos serviços 
prestados pela entidade através de repasses de recursos financeiros desenvolvimento e 
manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco 
oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em 
anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se 
realizadas fora dos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único: Repasse de recursos financeiros Associação SOS Vida Nova, decorrentes de 
Emendas Impositivas Municipais: 
 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

Parágrafo único: O prazo de vigência do Termo de Fomento é de 12 (doze) meses, de xx de 

xxx de 2024 a xx de xx de 2025. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Analisar e aprovar a prestação de contas da Entidade; 
b) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o plano de trabalho apresentado pela 
Entidade; 
c) Acompanhar e supervisionar periodicamente as ações pedagógicas e financeira; 
d) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e o submeter a 
comissão de monitoramento e avalição designada, que o homologará, independentemente 
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da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil; 
e) Substituir o gestor da parceria, na hipótese deste deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade; 
f) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto de parceria. 
g) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL 
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
 
CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da 
parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 
Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei nº 
13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na forma, Decreto Municipal nº 
6.097/2016, Plano de Trabalho. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 
de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 
o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 
98/2013;  
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
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Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  
b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 
serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei;  
c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 
transferência;  
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 
caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 
e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 
benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
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Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 
b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 
c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 
i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 
k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas. 
n) Pagamento de despesa bancária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 
Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS GESTORES 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
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avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora da parceria, a Secretária de 
Educação Cultura e Desporto, Grasielli Cerbatto, Decreto Municipal nº 8.364/2024, pelos 
serviços adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 
procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento. 
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Fomento terá como gestor do termo de parceria a 
Sra. Sonia Aparecida Vaz Fuchs, portadora do RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, CPF nº 
022.643.259-92, que se responsabilizará, pelo controle administrativo, financeiro, da 
execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria, de forma 
solidária. 
Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria o Sr. Paulo C. Anciliero, 
Decreto nº 7574 de 03/03/21, CPF: 038.004.349-11. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e demais legislação aplicável que não foram 
mencionados neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento, na presença das testemunhas 
abaixo que também subscrevem. 
 
Coronel Vivida, xx de dezembro de 2024. 
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Testemunhas: 

 
 

............................................................. ............................................................. 
 
 

.............................................. 
Anderson Manique Barreto 

.................................................. 
Sonia Aparecida Vaz Fuchs 

Prefeito 
CONTRATANTE 

Associação SOS Vida Nova 
PROPONENTE 
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  Proc. Administrativo 9- 13.538/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: GP-PJ - Procuradoria Jurídica 

Data: 12/12/2024 às 14:40:03

 

Ajuste de etapa.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo
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  Proc. Administrativo 10- 13.538/2024

De: Daniel L. - GP-PJ

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 12/12/2024 às 14:49:14

 

Segue o parecer jurídico.

_

Daniel Proença Larsson

Procurador Jurídico

(46) 3232-8313

Anexos:

Associacao_SOS_Vida_Nova_emendas_impositivas_2024.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Daniel Proença Larsson 12/12/2024 14:49:34 ICP-Brasil DANIEL PROENCA LARSSON CPF 090.XXX.XXX-01
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PARECER JURÍDICO 
 
EMENTA: Repasse de Recurso Financeiro. 

Associação SOS Vida Nova. Emenda 

Impositiva. Inexigibilidade de chamamento 

público. 

 
Ao Excelentíssimo Prefeito. 

 
 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico acerca da inexigibilidade de 

chamamento público para o repasse dos valores destinados à Associação SOS Vida Nova, 

por meio de emendas impositivas, para o custeio dos itens constantes no cronograma de 

desembolso. 

A Associação SOS Vida Nova é uma associação civil, sem fins lucrativos, de 

caráter filantrópico, com a finalidade educacional, cultural e assistencial. 

Em atenção à disposição do art. 35, VI, da Lei nº 13.019/14, vieram os autos 

do procedimento administrativo para esta Procuradoria emitir seu parecer. 

Pois bem. 

Foram anexados os seguintes documentos: Ofício da entidade solicitando o 

repasse dos valores, juntamente com o plano de trabalho e demais documentos; 

indicação da dotação orçamentária; termo de referência de inexigibilidade; extrato das 

emendas impositivas individuais; verificação dos documentos de habilitação; ato de 

designação da Comissão Permanente de Seleção; parecer da Comissão Permanente de 

Seleção acerca do Plano de Trabalho e parecer técnico da Secretária Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto. 

Acerca das emendas impositivas, tem-se que estas são, na realidade, uma 

espécie de reserva de recursos do orçamento pelo Poder Legislativo para atender 

determinada despesa governamental, a qual deverá ser obrigatoriamente de autoria de 

um vereador. 

Essa despesa deve ser revertida obrigatoriamente em benefício da 

população, como por exemplo, a melhoria de uma escola, construção de uma ponte, 

observado, contudo, que 50% (cinquenta por cento) dela deve ser investida na área da 

saúde. 

As Emendas Impositivas são feitas diretamente na Lei Orçamentária Anual – 

LOA, onde, por meio destas, os vereadores podem opinar e decidir para onde serão 

destinados tais recursos. 

Dessa forma os vereadores destinam referida emenda parlamentar ou de 

bancada para determinado projeto em específico, o qual será posteriormente executado 

pelo Executivo Municipal. 

Na destinação das emendas deverá ser observada a legislação aplicada a 

matéria, qual seja a Lei Federal nº 13.019/14. Veja-se: 

 
Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração 

pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 

para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 

execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 
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trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação.  

 

Para a realização da parceria é obrigatório que a entidade seja “privada sem fins lucrativos”, bem como não distribua lucros entre seus associados. Esse requisito 

encontra-se observado, uma vez que a Associação SOS Vida Nova é uma associação civil, 

beneficente, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico. Esse requisito encontra-se 

observado, uma vez que a entidade é privada e sem fins lucrativos, ou seja, não distribui 

lucros ou dividendos para seus associados. 

Ademais, a Lei nº 13.0319/2014 traz, nos art. 23 e seguintes, o procedimento 

para se realizar o chamamento público das entidades. Contudo, quando inviável a 

competição entre as organizações, o art. 31 autorizada a contratação direita, por meio 

de inexigibilidade.  

Entretanto, no caso especial de recursos decorrentes de emendas 

parlamentares, o art. 29 da supracitada lei dispõe que o termo será celebrado sem 

chamamento público: 

 
Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 

decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os 

acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em 

relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de 

comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso 

patrimonial, hipótese em que o respectivo chamamento público observará o 

disposto nesta Lei. 

 

A Administração Pública deve analisar e, se for o caso, aprovar a justificativa 

prestada pela entidade, notadamente sob a ótica de que o objeto da presente parceria 

não pode estar incluído em outra vigente.  

Superada tal circunstância e considerando a justificativa constante no termo 

de referência e os recursos oriundos de emendas impositivas, entende-se que a 

pactuação poderá ser enquadrada no art. 31, II, da Lei nº 13.019/2014. 

Não obstante a isso, a inexigibilidade do chamamento não afasta a aplicação 

dos demais dispositivos da Lei nº 13.019/2014, motivo pelo qual necessário analisar os 

requisitos para a celebração da parceria, conforme determinam os art. 33 e 35 da aludida 

lei. Veja-se: 

 
Art. 33.  Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da 

sociedade civil deverão ser regidas por normas de organização interna que 

prevejam, expressamente:         

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância 

pública e social; 

III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 

seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 

requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta;                

IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e 

com as Normas Brasileiras de Contabilidade;          

V - possuir:             

a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, 

comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
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conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos 

Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução 

desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma 

organização atingi-los;          

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou 

de natureza semelhante;               

c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas.     

        

(...) 

 

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de 

fomento dependerão da adoção das seguintes providências pela administração 

pública: 

I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta 

Lei; 

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 

execução da parceria; 

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a 

capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil foram 

avaliados e são compatíveis com o objeto; 

IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei; 

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá 

pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria 

adotada; 

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em 

mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 

c) da viabilidade de sua execução;  

d) da verificação do cronograma de desembolso;      

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que 

deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no 

cumprimento das metas e objetivos; 

g) da designação do gestor da parceria; 

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 

i) (Revogada);            

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica 

da administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria.               

 

Quanto aos demais requisitos exigidos pela lei, observa-se que: 

 
1. Houve a apresentação do Plano de Trabalho pela entidade e demais 

documentos de habilitação; 

2. A entidade possui natureza privada e sem fins lucrativos, conforme 

previsão estatutária; 

3. A entidade foi fundada em 28/06/2022; 

4. A ata de eleição do quadro dirigente atual está encartada no presente 

procedimento; 

5. Foi juntado o comprovante de que a entidade não teve nenhuma conta 

rejeitada ou julgada irregular nos últimos 8 anos; 

6. A entidade comprovou que não está omissa no dever de prestar contas de 

parceria anteriormente celebrada, conforme certidão expedida pela Secretaria 

Municipal de Administração; 
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7. A entidade comprovou, por meio de declaração, que atende a legislação com 

relação ao nepotismo; 

8. A entidade comprovou que não foi punida pelo Executivo Municipal com 

relação a outros procedimentos licitatórios; 

9. A entidade apresentou a relação nominal de seus dirigentes; 

10. Com relação ao endereço, o mesmo é público e notório, sendo que a 

entidade está devidamente estabelecida neste município, bem como juntou 

documentos que comprovam seu endereço; 

11. A entidade tem como finalidade a promoção de atividades de relevância 

pública e social, especialmente na promoção de atividades culturais e 

educativas. 

12.Em caso de dissolução da entidade, seu patrimônio será transferido para 

outra entidade que tenha preferencialmente o mesmo objetivo, nos termos do 

seu estatuto; 

13.A dotação orçamentária está devidamente discriminada, amparada na(s) 

emenda(as) impositiva(a); 

14.Foi realizada a avaliação do Plano de Trabalho pela Comissão Permanente 

de Seleção; 

15.O objeto da parceria encontra-se devidamente discriminado; 

16.O Cronograma de execução com previsão das despesas; 

17.Foi emitido parecer técnico pela Secretaria afeta ao objeto. 

 

Com isso, verifica-se que todos os requisitos legais foram observados. 

Oportuno mencionar, em tempo, que a análise técnica constante no plano de 

trabalho não compete a esta Procuradoria Jurídica. Ademais, ressalta-se que é vedada a 

utilização dos recursos para finalidade diversa ou alheia ao objeto da parceria. 

Por fim a prestação de contas da parceria deverá observar as regras contidas 

nos art. 63 e seguintes da Lei nº 13.019/14. 

Assim sendo, diante do cumprimento de todos os requisitos legais para a 

celebração do termo de fomento, esta Procuradoria Jurídica opina pelo regular 

prosseguimento do feito, com a posterior publicação do extrato da justificativa, nos 

termos do art. 32, § 1º, da Lei nº 13.019/2014. 

 

Este é o parecer 

 

 

Coronel Vivida, datado e assinado no sistema. 

 

 

Daniel Proença Larsson 
OAB/PR nº 90.028 

Procurador Jurídico 
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  Proc. Administrativo 11- 13.538/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 12/12/2024 às 14:59:13

 

Anexo aos autos quadro resumo do termo de inexigibilidade.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo
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INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 13/2024 
EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS 

 
Ref. Normativa: Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal 
nº 6.093/2016; Decreto Municipal nº 6.097/2016. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de Educação, da 

Cultura e do Desporto 

2. DATA DA EMISSÃO 
12.12.2024 

3. ENQUADRAMENTO DA LEI: 
Artigo 31, Inciso II da Lei Federal 
nº 13.019/14, LDO 3252/2023 e 

LOA 3.291/2023.  

4. PROCESSO Nº: 
013/2024 

5. OBJETO: 
Repasse de recursos financeiros destinados a Associação SOS Vida Nova, para desenvolvimento e manutenção de Fanfarra 
Municipal e Banda Municipal, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR: 
(  ) S/ INSTRUMENTO                         
(X) TERMO DE FOMENTO 

7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 
Plano de trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o Decreto 
Municipal nº 6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 através de inexigibilidade 
de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: Art. 31. Será considerado 

inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). II- a parceria decorrer de transferência para 

organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 

beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, 

de2015) 

Ademais, o valor da Emenda Impositiva está de acordo com a indicação do Vereador e conforme abaixo discriminados:  

N° da Emenda Responsável/Indicador Valor 

04/2023 Rodrigo Camargo do Santos R$ 30.000,00 
  
9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE: 
Fundada em 28 de junho de 2022, com apenas dois anos a ASSOCIAÇÃO SOS VIDA NOVA já é destaque no a educação 
musical e a prática coletiva de música. A ASSOCIAÇÃO tem como principais objetivos: Promover, com excelência, a 
educação musical e a prática coletiva de música, tendo em vista o desenvolvimento e a integração da Comunidade local; 
Desenvolver trabalhos de conscientização para que no ambiente social vigore a solidariedade, fraternidade e justiça social; 
Contribuir para a formação sociocultural de crianças, adolescentes e jovens; Fomentar o conhecimento prático de diversas 
culturas musicais; Afastar a crianças e Jovens das ruas, drogas e marginalidade, atraindo-as para a Arte Musical; 
Desenvolver a expressão musical, interpretando ritmos através de diferentes meios e materiais sonoros; Despertar o senso 
de disciplina, de ordem, responsabilidade, solidariedade e espírito de equipe; Utilizar a linguagem musical para produzir e 
expressar seus talentos; Desenvolver a percepção e utilização dos elementos da linguagem musical (som, duração, timbre, 
tessitura, dinâmica); Reconhecer por meio da percepção sonoras composições da Fanfarra; Introduzir a música a fim de 
permitir que as crianças tenham acesso à cultura musical de uma forma global, incluindo o gosto pela música em suas 
ilimitadas variações.   
10. JUSTIFICATIVA DO VALOR: 
O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conta 
específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de 
desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 13.019/2014). 
Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do Termo de Parceria, cabendo à 
entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados.  
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

 
  
12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO: 

 
R$ 30.000,00 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
Parcela única 

14. ENTIDADE: 
Associação SOS Vida Nova,  
CNPJ sob nº 47.754.340/0001-71,  
Rua José L. Pacheco, nº 193, Pavilhão Salão Social Igreja, Bairro 
Jeronimo A. Santos, no Município de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná 

15. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
 
12 (doze) meses. 

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA: 
De acordo com os pareceres em anexo ao processo.  
17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
De acordo, dispensando se o chamamento público. 
 
DATA: 12.12.2024                                                                                                                                           NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO: 
 
( X ) CONCLUÍDO 
(  ) CANCELADO 

19. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL: 
Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensado o chamamento 
público. 
 
DATA: 12.12.2024                                                              NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 777F-0492-FF8B-899E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JULIANO RIBEIRO (CPF 083.XXX.XXX-05) em 12/12/2024 14:59:18 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANDERSON MANIQUE BARRETO (CPF 967.XXX.XXX-91) em 12/12/2024 16:07:27 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/777F-0492-FF8B-899E
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  Proc. Administrativo 12- 13.538/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 12/12/2024 às 15:08:39

 

Aanexo aos autos termo de inexigibilidade.

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo

Anexos:

3_1_Inexigibilidade_n_13_2024_SOS_VIDA_NOVA.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Anderson Manique Barreto 12/12/2024 16:06:54 1Doc ANDERSON MANIQUE BARRETO CPF 967.XXX.XXX-91

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 2A75-97D5-5A36-AE1A 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2024 
 
 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para 
formalização de Termo de Fomento com a Associação SOS Vida Nova. 

 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 
13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão 
vejamos: 

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 

sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 

se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica, especialmente quando: 

“(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da 

sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 

expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. 
 

No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, da 
Cultura e do Desporto e, em conformidade com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 
13.019/2014, LDO 3.252/2023 e LOA 3.291/2023, DEFIRO a formalização do Termo de 
Fomento com a Associação SOS Vida Nova, inscrita no CNPJ sob nº 47.754.340/0001-71, sem 
a realização de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais). 
 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 
(cinco) dias a contar da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de 
chamamento público.  
 
 
Publique-se.  
 
 

Coronel Vivida, 12 de dezembro de 2024. 
 
 
 

Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 2A75-97D5-5A36-AE1A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDERSON MANIQUE BARRETO (CPF 967.XXX.XXX-91) em 12/12/2024 16:06:52 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/2A75-97D5-5A36-AE1A
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  Proc. Administrativo 13- 13.538/2024

De: Juliano R. - SA-DLC

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos 

Data: 16/12/2024 às 08:23:04

 

Anexo aos autos as publicações. 

_

     Juliano Ribeiro 

Agente Administrativo

Anexos:

4_1_PUBLICACAO_JCP.pdf

4_2_Publicacao_AMP.pdf

4_5_ERRATA_JCP.pdf

4_6_ERRATA_AMP.pdf

        147/175



AA
criação do Fundo de In-
vestimento nas Cadeias 
Produtivas do Agro (Fia-

gro FIDC) pelo Governo do Pa-
raná representa um marco para 
o agronegócio estadual, com 
previsão de gerar mais de R$ 2 
bilhões em investimentos até 
2025. Anunciado pelo governa-
dor Ratinho Junior, o fundo bus-
ca oferecer alternativas finan-
ceiras acessíveis aos produtores 
rurais, promovendo inovação e 
sustentabilidade no campo.

O Fiagro surge para suprir 

as limitações do Plano Safra, 
ampliando recursos para áreas 
estratégicas como irrigação, ar-
mazenagem e modernização de 
equipamentos agrícolas. Essa 
abordagem visa aumentar a 
produtividade e reforçar a segu-
rança alimentar e a preservação 
ambiental, fatores que posicio-
nam o Paraná como referência 
global no setor.

A Suno Asset foi escolhida 
para gerir o fundo, trazendo 
experiência no setor, com mais 

de R$ 500 milhões 
já aplicados e uma 
forte conexão com 

cooperativas para-
naenses. A gestora 

pretende alavancar 
investimentos e atrair 
novos cotistas, maxi-

mizando o impacto do Fiagro.

Pioneiro no Brasil, o mode-
lo Fiagro reflete a vocação do 
Paraná como um dos maiores 
produtores de alimentos, des-
tacando-se em soja, proteína 
animal e orgânicos. O fundo 
oferece taxas de juros mais 
competitivas que as do Plano 
Safra, tornando-se uma fer-
ramenta essencial para forta-
lecer a produtividade e a com-
petitividade dos produtores.

Além de diversificar fon-
tes de recursos, o Fiagro 
reforça a posição do Paraná 
como líder no agronegócio 
nacional e mundial, eviden-
ciando o potencial de par-
cerias entre governo, setor 
privado e cooperativas para 
impulsionar a economia ru-
ral e ampliar a participação 
no mercado global.

O futuro é promissor

EDITORIAL

O Fiagro representa um O Fiagro representa um 

modelo de fomento modelo de fomento 

que pode ser replicado que pode ser replicado 

em outras regiõesem outras regiões
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 

 
                       A V E N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1  -  F O NE  -  F A X  ( 4 6 )  3 5 5 3 - 1 4 8 4  

 
85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 

 

                           

  

PORTARIA Nº 132 
DATA: 12/12/2024 

 

Súmula: Concede Diária ao Prefeito 
Municipal. 

             
 O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
 

 R E S O L V E: 
 
 

 Art. 1º. - Fica concedido ao Prefeito Municipal Srº. AGENOR 
BERTONCELO, inscrito no CPF nº 036.793.909-63 e RG nº 1.162.395-6/SESP-
PR, matrícula 5967-9, 1 ½ (uma diária e meia), no valor unitário de R$ 500,00 
(quinhentos reais) a diária, totalizando o valor de R$ 750,00 (setecentos e 
cinquenta reais), com saída da viagem do Município de Espigão Alto do Iguaçu 
e destino a Curitiba, Estado do Paraná, nos dias 15 e 16 de dezembro de 2024, 
utilizando-se para a viagem o veículo particular Trailblazer de placa SEV-2E34, 
tendo por objetivo da viagem, tratar dos seguintes assuntos: 
 
Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano – SECID:  
 

Verificar o andamento das aquisições em curso, bem como as prioridades 
estabelecidas para o processo de aquisição de equipamentos de infraestrutura 
rodoviária, para atender as necessidades do município.  
 
Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística – SEIL:  
 

Protocolar projetos de ampliação da Avenida Brasília, tendo em vista os 
crescentes desafios de mobilidade urbana e a necessidade de melhoria na 
infraestrutura viária local, para atender ao aumento do fluxo de veículos e 
pedestres. 
 
 Art. 2º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 12 DE DEZEMBRO DE 2024. 

                             
                                                                  AGENOR BERTONCELO 

                   Prefeito Municipal 

 
  
 
 
 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                               ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 
 

REF. CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 011/2024/PMEAI 
 

A Comissão de Licitação constituída pelos Senhores: Marcio Bonella, Rozeli Souza e Rudinei 
Wieczorkowski, comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Concorrência Pública 
nº 011/2024/PMEAI, cujo objeto é a contratação de empresa para execução de READEQUAÇÃO E 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA TST “ESTRADA DA LINHA BOA VISTA DE SÃO ROQUE” EM ESPIGÃO ALTO 
DO IGUAÇU - PR, cujas especificações estão descritas nos projetos básicos de engenharia, memorial 
descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico financeiro, incluindo todos os equipamentos, mão 
de obra e insumos necessários para a devida execução da obra, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no edital, que, após a análise e verificação da(s) proposta(s) ofertada(s), decidiu 
classificar a(s) seguinte(s) proponente(s): 
 
Lote nº Proponente(s) Valor Total Classificação 

01 JOÃO OZIEL DOS SANTOS TIGRE LTDA 1.880.000,00 1º 
 

Espigão Alto do Iguaçu, 12 de dezembro de 2024. 
 
 
 
Agente de Contratação:  ______________________________________ 
 
 
 
 
Membros da Comissão:   ______________________________________ 

 
 
 
 
    ______________________________________ 

 
  
 
 
 
 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                               ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EDITAL DE HABILITAÇÃO 

 
REF. CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 011/2024/PMEAI 

 
A Comissão de Licitação constituída pelos Senhores: Marcio Bonella, Rozeli Souza e Rudinei Wieczorkowski, 
comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Concorrência Pública nº 
011/2024/PMEAI, cujo objeto é a contratação de empresa para execução de READEQUAÇÃO E 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA TST “ESTRADA DA LINHA BOA VISTA DE SÃO ROQUE” EM ESPIGÃO ALTO DO 
IGUAÇU - PR, cujas especificações estão descritas nos projetos básicos de engenharia, memorial descritivo, 
planilha orçamentária e cronograma físico financeiro, incluindo todos os equipamentos, mão de obra e insumos 
necessários para a devida execução da obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
edital, que, após a análise e verificação da(s) proposta(s) ofertada(s), decidiu habilitar a(s) seguinte(s) 
proponente(s): 
 

LOTE Nº EMPRESA 

01 JOÃO OZIEL DOS SANTOS TIGRE LTDA 

 
Espigão Alto do Iguaçu, 12 de dezembro de 2024. 

 
 
 
Agente de Contratação:  ______________________________________ 
 
 
 
 
Membros da Comissão:   ______________________________________ 

 
 
 
 
    ______________________________________ 

 

 
 
 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 095/2024/PMEAI 
  
  Eu, AGENOR BERTONCELO, na qualidade de Prefeito Municipal, ADJUDICO, o 
objeto da licitação o qual é a contratação de empresa para o fornecimento de doces e brinquedos, 
para doação às crianças e adolescentes carentes do Município, por ocasião da celebração do “natal”, 
com recursos do Programa de Apoio a População Carente, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, à seguinte proponente: 
 
RODRIGO CASAGRANDE - ME, CNPJ: 08.710.164/0001-14, da cidade de Quedas do Iguaçu, 
Estado do Paraná, vencedora nos itens/lotes 01 e 02, com o valor total global de R$ 30.273,60 
(trinta mil, duzentos e setenta e três reais e sessenta centavos).  
 

   Sigam-se os ulteriores termos. 
 
    Espigão Alto do Iguaçu, 12 de dezembro de 2024. 
 
    
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

 
 
 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 095/2024/PMEAI 
 

  Afigurando-me que a licitação epigrafada encontra-se regularmente 
desenvolvida e, estando ainda presente o interesse na contratação que deu ensejo à 
instauração do processo, HOMOLOGO o procedimento que se cogita. 
 

Sigam-se os ulteriores termos. 
 

     Espigão Alto do Iguaçu, 12 de dezembro de 2024. 
       
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EXTRATO DE 4º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 207/2022/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: GRÁFICA ALTERNATIVA LTDA - ME. 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 207/2022/PMEAI, FIRMADO 
EM 13 DE DEZEMBRO DE 2022, OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA 
UTILIZAÇÃO PELAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ADMINISTRAÇÃO E DE SAÚDE DE ESPIGÃO ALTO 
DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2022/PMEAI, POR 
MAIS 12 (DOZE) MESES, OU SEJA, ATÉ A DATA DE 12 DE DEZEMBRO DE 2025, E CONSEQUENTEMENTE 
O PRAZO DE RETIRADA DOS PRODUTOS, CONFORME ARTIGO 57, INCISO II, DA LEI 8.666/93, EM 
RAZÃO DA NECESSIDADE DE CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS. 
ASSINATURA: 12/12/2024. 

 
 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 261/2024. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: MARCIO CANCI - EPP. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BORRACHARIA NOS 
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA FROTA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, 
CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 090/2024. 
VALOR TOTAL R$: 81.869,90 (OITENTA E UM MIL, OITOCENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E 
NOVENTA CENTAVOS). 
ASSINATURA: 12/12/2024. 
VIGÊNCIA: 11/12/2025. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2024 

O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para 
formalização de Termo de Fomento com a Associação SOS Vida Nova. O inciso II do Art. 31 da Lei 
Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a questão 
da inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: “Art. 31. Será considerado inexigível o 
chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade 
civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser 
atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: “(....)”II - a parceria decorrer de 
transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja 
identificada expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. No caso em comento, considerando a 
solicitação da Secretaria Municipal de Educação, da Cultura e do Desporto e, em conformidade com 
o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, LDO 3.252/2023 e LOA 3.291/2023, DEFIRO a 
formalização do Termo de Fomento com a Associação SOS Vida Nova, inscrita no CNPJ sob nº 
47.754.340/0001-71, sem a realização de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica 
aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade 
de chamamento público. Publique-se. Coronel Vivida, 12 de dezembro de 2024. Anderson Manique 
Barreto, Prefeito. 
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EDITAL Nº 043/2024 

CONCURSO PÚBLICO  Nº 001/2022 

O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu – Estado do Paraná, no uso de suas atribui-
ções legais e em conformidade com as disposições do Edital do Concurso Público nº. 018/2022. 

  
  CONVOCAR: 
 

1 - O candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público nº.001/2022, para compa-
recer junto ao Departamento de Recursos Humanos, sito Avenida Brasília, 551 - Centro, no prazo improrrogá-
vel de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação do presente edital, munido dos documentos 
elencados no item 3 - (Requisitos para posse no cargo) do Edital do Concurso Público N° 018/2022, de 
21/07/2022 e do Anexo I do presente edital. 
 

ODONTÓLOGO II 
Nome CLASSIFICAÇÃO 
MAURICIO SCHINCOVIAKI CORDEIRO 02º 
 
 

2 – O não comparecimento do candidato com as devidas comprovações dos documentos elen-
cados no item anterior no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação do 
presente edital acarretará ao candidato à perda do direito a vaga e consequentemente não nomeação. 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 11 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 
 

 
    AGENOR BERTONCELO 
          Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 
3. REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO 
 
3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores: 
 
a) Ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal; 
 
b) Ter completado 18 (dezoito) anos; 
 
c) Quitação com as obrigações eleitorais e militares; 
 
d) Ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção médica oficial, de-
terminada pela Prefeitura; 
 
e) Possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do cargo; 
 
f) Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar inteiramente quite com as de-
mais exigências legais do órgão fiscalizador e regulador do exercício profissional, quando for o caso; 
 
g) Declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acú-
mulo de cargos; 
 
h) Não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público, atestado por declaração assi-
nada pelo candidato;  
 
i) Possuir documento oficial de identidade e CPF; 
 
j) Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não cumprida, atestada por 
certidão negativo de antecedentes criminais expedida pelo cartório criminal; 
 
k) Não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público de acordo com o pre-
visto no  inciso XVI, XVII e parágrafo 10 do art. 37 da CF, alterado pelas Emendas Constitucionais nº 
19 e 20; 
 
l) Carteira de trabalho e cartão do PIS ou PASEP (se já cadastrado); 
 
m) Uma foto 3x4; 
 
n) Certidão de casamento (quando casado); 
 
o) Certidão de filhos até 14 anos e ou dependentes; 
 
p) Carteira de vacinação dos filhos menores de 07 anos de idade; 
 
q) Comprovante de residência; 
 
r) E-mail e número celular. 
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Art. 2º. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto 
correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do Município 
para o exercício corrente.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua exoneração, 
revogada as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 12 (doze) dias do mês de dezembro de 2024, 135º da República e 
69º do Município. 
 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 
 

Registre-se e Publique-se 
 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal  de Administração 
 

SÂMARA DE MORAES SPAGNOLI 
Diretora do Departamento  de Gestão de Pessoas 
 

Publicado por: 
Sâmara de Moraes Spagnoli 

Código Identificador:6A0BA060 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 11/2024 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 11/2024 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a Associação SOS Vida Nova. O inciso II do Art. 31 da 
Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 
13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do 

t. 31. Será considerado 
inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da 
natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

- a parceria decorrer de transferência para 
organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual 

caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal 
de Educação, da Cultura e do Desporto e, em conformidade com o 
Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014, LDO 3.252/2023 e 
LOA 3.291/2023, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com 
a Associação SOS Vida Nova, inscrita no CNPJ sob nº 
47.754.340/0001-71, sem a realização de Chamamento Público para o 
repasse no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Conforme previsto 
no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 
05 (cinco) dias a contar da publicação deste, para impugnação desta 
inexigibilidade de chamamento público. Publique-se. Coronel Vivida, 
12 de dezembro de 2024.  
 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito.
 

Publicado por: 
Juliano Ribeiro 

Código Identificador:D25646A7 
 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 034/2024 

ATO DE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 034/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 162/2024 

OBJETO: A presente Inexigibilidade visa a contratação das 
profissionais Juliane Kziozek e Joziane Dobkowski, 
CREDENCIADAS E HABILITADAS no Credenciamento n° 
06/2024, para prestação de serviços de técnicos (as) em 
enfermagem e enfermeiros (as) junto ao Hospital Municipal e
Secretaria de Saúde desta municipalidade, conforme especificações 
em anexo ao processo. 
FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Art. 74, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021 
CONTRATADAS: Juliane Kziozek; Joziane Dobkowski 
VALOR: R$ 18.017,10 (dezoito mil e dezessete reais e dez centavos) 
  
Tendo em vista as justificativas apresentadas pelo setor requisitante no 
Documento de Formalização de Demanda e Termo de Referência, 
ambos juntados aos autos, e considerando os princípios da 
essencialidade, do interesse público e da economicidade, AUTORIZO 
a contratação direta em epígrafe, por meio da Inexigibilidade de 
Licitação nº 34, com fundamentação legal no Art. 74, inciso IV, da 
Lei nº 14.133/2021. 
Cruz Machado, 12 de dezembro de 2024. 
. 
 
ANTÔNIO LUIS SZAYKOWSKI 
Prefeito 

Publicado por: 
Gabriel Ribas Neponucena 

Código Identificador:1C4E6F29 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 
DECRETO Nº 5114/2024 

 
DECRETO N° 5114/2024 
DATA: 11/12/2024 
  

DISPÕE: SOBRE A PERMISSÃO DE USO DE 
BENS PÚBLICOS PARA EXPLORAÇÃO 
COMERCIAL, A TÍTULO PRECÁRIO E 
ONEROSO, POR OCASIÃO DA FESTA DE 
SETENTA E DOIS ANOS DO MUNICÍPIO DE 
CRUZ MACHADO. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 115, 
§3°, da Lei Orgânica do Município. 
  
CONSIDERANDO a Chamada Pública/Credenciamento n° 
007/2024, que tem por objeto a Concessão de Exploração Comercial 
de espaços da Festa dos 72 anos do Município de Cruz Machado, a 
realizar-se no dia 14 de dezembro do corrente ano para atuar espaços 
públicos determinados pela Secretaria de Turismo, localizados na 
Praça Papa Pio XII, conforme croquis em anexo. 
  
CONSIDERANDO as Atas de Recebimento e Julgamento da 
Chamada Pública/Credenciamento n° 007/2024. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1° Fica permitido, nos termos deste Decreto, o uso de espaços em 
logradouro a Pessoas Físicas e Jurídicas interessadas, para exploração 
comercial, a título precário e oneroso, por ocasião da festa de 
comemoração de setenta e dois anos do Município de Cruz Machado, 
conforme abaixo relacionado: 
  
N° DO ESPAÇO DESCRITIVO E FINALIDADE DO 

STAND INTERESSADO 

1 Stand com cobertura em lona/vinil ou similar - 
Bebidas Geovani Schmeig  

2 Stand com cobertura em lona/vinil ou similar - 
Bebidas Adriana Fatima Wouk 

3 Stand com cobertura em lona/vinil ou similar - 
Bebidas Adriana Fatima Wouk 

4 Stand com cobertura em lona/vinil ou similar - 
Alimentação 

Luiza Andressa Bojarski 
Frankenberger 

5 Stand com cobertura em lona/vinil ou similar - 
Alimentação Alexandro Gruber 

6 Stand com cobertura em lona/vinil ou similar - 
Alimentação Celestino Mazur 

7 Stand com cobertura em lona/vinil ou similar - Renate Susana Madei Chavarski 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 196/2024-PMNL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 60/2024-PMNL 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, inscrito no CNPJ sob nº 95.587.648/0001-12, com 
endereço à Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Bairro Centro, Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, neste 
ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS. 

Contratada: C.I. CONFECCOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 
27.116.740/0001-44, com sede na Avenida Franklin Delano Roosevelt, nº 3974, bairro Gleba Ribeirão 
Mangueirinha, CEP 87.043-360, na cidade de Maringá, estado do Paraná, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr. MARCIO VINICIUS VEIGA ASBAR, portador da Cédula 
de Identidade Civil RG sob nº 13.108.877-9 expedida por SESP/PR e do CPF/MF sob nº 099.524.229-11. 
 
DO OBJETO DO CONTRATO: O objeto do presente Contrato é a aquisição de conjunto de roupas, 
contendo: camiseta manga curta, bermuda, jaqueta e calça para crianças e adolescentes da terra 
indígena Rio das Cobras, conforme Deliberação nº 03/2023 - CEDCA/PR, conforme características, 
quantitativos e demais exigências a seguir. 

C.I. CONFECCOES LTDA 

Lot
e 

Item Produto/Serviço Marca Un Qtde Preço Preço 
total 

1 1 BERMUDA Confeccionada em malha, 100% Poliamida tipo de 
malha em malharia urdume, com gramatura aproximada de 
294g/m², conforme especificações que seguem, na cor azul 
royal pantone (19-3952 TPX). Na cintura deverá ser costurado 
elástico de 4,0 cm de largura pregado em máquina overloque e 
rebatido em máquina catraca quatro agulhas ponto corrente 
para todos os tamanhos. Bolsos internos tipo faca nas laterais 
no mesmo tecido, rebatido em máquina reta 1 agulha. Na parte 
frontal da bermuda (como mostra a imagem), do lado esquerdo 
de quem veste, deverá ser estampado o brasão do Município 
de NOVA LARANJEIRAS em termocolante, confeccionado em 
material emborrachado e com alto relevo. Composição: 
Policloreto de Vinílica, livre de BPA Ftalatos; sua aplicação 
deverá ser em prensa térmica a 150o C a 160º C por um tempo 
de 10 a 16 segundos. As bainhas da barra deverão ser 
costuradas com 2,0 cm pronto costurado em máquina galoneira 
duas agulhas largas. As costuras do entre pernas, laterais e 
ganchos da peça devem ser costuradas em máquina 
overloque. Para confecção desta peça deverá ser utilizada a 
linha em 100% poliéster, n°120, na cor do tecido. A peça deve 
estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito que 
comprometa a sua apresentação. A etiqueta de identificação 
deve ser de tecido branco, afixada na parte traseira no cós. Os 
caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta devem ser 
uniformes e informar a razão social, CNPJ, marca, composição 
do tecido, símbolos / instruções de lavagem, tamanho. As 
etiquetas devem cumprir as obrigações determinadas pela 
Resolução nº 02 do CONMETRO, de 6 de maio de 2008. 
Observar a ilustração no Anexo I.  

Marca 
Própria 

UN 1.000,00 14,09 14.090,00 

1 2 CALÇA A calça na cor Azul Royal Pantone (19-3952 TPX) 
confeccionada em malha 100% Poliamida tipo de malha em 
malharia urdume, conforme especificações que seguem, na cor 
azul royal(Pantone 19-3952 TPX),. Na cintura deverá ser 
costurado elástico de 4,0 cm de largura pregado em máquina 
overloque e rebatido em máquina catraca quatro agulhas ponto 
corrente para todos os tamanhos, com bolsos internos tipo faca 
nas laterais no mesmo tecido. Na perna do lado esquerdo 
frontal de quem veste abaixo do bolso, deverá conter um 
silkscreen com o escrito 'Ti Rio das Cobras' em fonte de letra 

Marca 
Própria 

UN 1.000,00 18,09 18.090,00 
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fonte da Familia Barlow, conforme desenho acima, Na cor 
Branco (Pantone 11-4800 TPX). Deverá conter um reforço 
interno de proteção ao joelho, que será um recorte interno na 
cor preta, abrangendo proporcionalmente a região do joelho, 
sendo confeccionado em tecido. Barras com acabamento em 
máquina galoneira duas agulhas bitola larga, medindo 2 cm 
acabada. No meio do gancho das costas na parte interna da 
calça deve ser costurada uma etiqueta na cor branca, com os 
caracteres tipográficos dos indicativos, na cor preta, devendo 
ser uniformes e informar a razão social, CNPJ, composição do 
tecido, símbolos de lavagem, tamanho e país de fabricação. A 
etiqueta de identificação deve ser de tecido branco, afixada na 
parte traseira da gola. Os caracteres tipográficos dos 
indicativos na cor preta devendo ser uniformes e informar a 
razão social, CNPJ, marca, composição do tecido, 
símbolos/instruções de lavagem, tamanho. As etiquetas devem 
cumprir as obrigações determinadas pela Resolução nº 02 do 
CONMETRO, de 6 de maio de 2008. 
Observar a ilustração no Anexo I.  

1 3 CAMISETA MANGA CURTA O corpo da camiseta deverá ser 
confeccionado em meia malha PA (50% Poliéster e 50% 
Algodão) com sua gramatura de 165 g/m², fio 30.1 conforme 
especificações que seguem, na cor Azul Celeste pantone 15-
5217. Suas mangas e detalhes laterais deverão ser 
confeccionados em tecido 67% Poliéster e 33% Viscose, com 
gramatura de 160g/m², na cor Azul royal (Pantone 19-3952 
TPX). A camiseta manga curta deverá possuir uma gola 
retilínea em formato tipo 'V' única, confeccionada em máquina 
retilínea, com largura de 3,0 cm na peça acabada e 3,5 cm 
antes da costura, começando da ponta da gola para o decote. 
Os ombros, laterais e mangas deverão ser costurados em 
máquina overloque. A barra da camiseta deverá ser costurada 
em máquina galoneira 2 agulhas largas com 2,0 cm 
pronta.Para confecção desta peça deverá ser utilizada a linha 
em 100% poliéster, n°120, na cor do tecido. A peça deve estar 
limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito que comprometa a 
sua apresentação. Na parte frontal da camiseta, do lado 
esquerdo de quem veste na altura do peito, deverá conter o 
brasão do Município de Nova Laranjeiras em termocolante, 
confeccionado em material emborrachado e com alto relevo. 
Na parte frontal ao lado direito a logo Ti rio das cobras 
seguindo o mesmo padrão de especificações do brasão 
municipal. Composição: Policloreto de Vinílica, livre de BPA 
Ftalatos; sua aplicação deverá ser em prensa térmica a 150o C 
a 160º C por um tempo de 10 a 16 segundos. A etiqueta de 
identificação deve ser de tecido branco, afixada na parte 
traseira da gola. Os caracteres tipográficos dos indicativos na 
cor preta devendo ser uniformes e informar a razão social, 
CNPJ, marca, composição do tecido, símbolos/instruções de 
lavagem, tamanho. As etiquetas devem cumprir as obrigações 
determinadas pela Resolução nº 02 do CONMETRO, de 6 de 
maio de 2008. 
 
Gola retilínea: A gola deverá ser em formato tipo 'V' única, 
confeccionada em máquina retilínea, com largura de 3,0 cm a 
peça acabada e 3,5 cm antes da costura, começando da ponta 
da gola para o decote, sendo:  
 
0,6 cm com fio tinto 100% acrílico na cor Azul Royal pantone 
19-3864 
 
0,4 cm com fio tinto 100% acrílico na cor Azul Celeste pantone 
15-5217  
 

Marca 
Própria 

UN 2.000,00 14,29 28.580,00 
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0,4 cm com fio tinto 100% acrílico na cor Amarelo Ouro 
pantone 14-0852 
 
2,1 cm com fio tinto 100% acrílico na cor Azul Royal pantone 
19-3864 
 
Escrito 'NOVA LARANJEIRAS' com 1 cm de largura e 18 cm de 
comprimento na cor branca, o escrito deve estar nas duas 
extremidades do decote, sendo no total 3 escritos: 'NOVA 
LARANJEIRAS'. 
 
Observar a ilustração no Anexo I.  

1 4 JAQUETA Jaqueta mangas raglãn (19-3952 TPX) 
confeccionada em malha 100% Poliamida timpo de malha em 
malharia urdume, conforme especificações que seguem, na cor 
azul royal pantone 19-3952 tpx. A barra, a gola e os punhos 
deverão ser compostos de material 100% acrílico, nas cores 
Azul Royal Pantone (19-3952 TPX) com duas listras nas cores 
Azul Celeste (Pantone 15-5217) e Amarelo Ouro (Pantone 14-
0852). No centro das costas da jaqueta (de acordo com a 
imagem acima) deverá ter um silkscreen escrito TI RIO DAS 
COBRAS em letra BARLOW, na cor branca (Pantone 11-4800 
TPX). Na parte frontal da jaqueta, no lado esquerdo de quem 
veste na altura do peito, ter um termocolante com o brasão do 
Município de NOVA LARANJEIRAS, confeccionado em material 
emborrachado e com alto relevo. Na parte frontal ao lado direito 
a logo Ti rio das cobras seguindo o mesmo padrão de 
especificações do brasão municipal.Composição: Policloreto de 
Vinila, livre de BPA e Ftalatos; sua aplicação deverá ser em 
prensa térmica a 150o C a 160º C por um tempo de 10 a 16 
segundos. A jaqueta deverá ter abertura frontal com zíper 
destacável de nylon invertível, na cor Azul royal, de acordo com 
a cor do tecido do corpo, com fechamento da barra até o pé da 
gola pespontado em máquina reta de 1 agulha com 
aproximadamente 5 mm. A etiqueta de identificação deve ser 
de tecido branco, afixada na parte traseira da gola. Os 
caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta devendo ser 
uniformes e informar a razão social, CNPJ, marca, composição 
do tecido, símbolos/instruções de lavagem, tamanho. As 
etiquetas devem cumprir as obrigações determinadas pela 
Resolução nº 02 do CONMETRO, de 6 de maio de 2008. 
Observar a ilustração no Anexo I.  

Marca 
Própria 

UN 1.000,00 44,09 44.090,00 

TOTAL 104.850,00 

 
DO VALOR DO CONTRATO:  
Pela execução do objeto o contratante pagará ao contratado o valor global de até R$ 104.850,00 (cento e 
quatro mil oitocentos e cinquenta reais). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes da contratação terão cobertura pelos créditos orçamentários consignados na 
Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício de 2024, fonte de recursos próprios do Município, nas 
seguintes funcionais programáticas: 

Exercício da Despesa 
Funcional 

Programática 
Conta Fonte de Recurso Natureza da Despesa 

2024 09.243.0010.6089 4335 937 3.3.90.32.00.00 

DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA: 
A vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, com início em 11 de dezembro de 2024 até 10 de 
dezembro de 2025. 
O FORO:  
Comarca de Laranjeiras do Sul, Paraná.  
Nova Laranjeiras - PR,  11 de dezembro de 2024.  

 
 

Município de Virmond 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000. 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122 

http://www.virmond.pr.gov.br 
=================GABINETE DO PREFEITO================= 

 
DECRETO Nº 136/2024 

 
SÚMULA: Abre Crédito por Excesso de Arrecadação 
apurado ao Orçamento Geral do Município para o 
exercício de 2024, no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos 
mil reais). 
 

 O Prefeito Municipal de Virmond-PR, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto na Lei Municipal nº 803/2024, resolve: 
 

Art. 1º - Fica aberto Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação apurado 
ao Orçamento Geral do Município para o exercício de 2024, no valor de R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), mediante as seguintes providencias: 
 

Art.2º. - Inclusão de rubricas de despesa nas dotações orçamentárias: 
 
13.001.10.301.0007.1077– Emendas Individuais Impositivas II - Saúde - PAP c/c 
59.177-7 

Conta Natureza Fonte Valor 

2192 
3.1.90.11.00.00–Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

494 R$ 540.000,00 

2193 3.1.90.13.00.00– Contribuições Patronais 494 R$ 60.000,00 
TOTAL    R$ 600.000,00 

 
Art. 3º. Para dar cobertura aos créditos abertos na forma dos artigos anteriores, de 

conformidade com o disposto no artigo 43, parágrafo primeiro, inciso IV da Lei nº 4.320 
de 17 de março de 1964, como recursos os constantes serão utilizados: 
 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

Descrição da Receita Valor 
1.7.1.3.50.1.1.01.00.00.00.00 - BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES 
E SERVIÇOS PÚBLICOS EM SAÚDE - FONTE 494 

R$ 600.000,00  

TOTAL  R$ 600.000,00 
 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, 13 de dezembro 
de 2024. 

 
 
 

NEIMAR GRANOSKI 
Prefeito Municipal 

 

 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

EXTRATO DE CONTRATO  
Dispensa nº. 32/2024-PMV 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM  COLETA  

DE  LIXO  HOSPITALAR  PARA  A  UNIDADE  DE  SAUDE  MUNICIPAL. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR:  MUNICÍPIO DE V IRMOND, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 
608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Sr. NEIMAR GRANOSKI, portador de cédula de identidade n.º 4.652.899-9 
SSP/PR e CPF/MF n.º 777.826.319-04. 
 
CONTRATO Nº. 158-2024 
ATITUDE AMBIENTAL LTDA, com sede na Rua Souza Naves,775, Apto 203, Bairro 

São Francisco de Assís,  Dois Vizinhos, Paraná, CEP 85.660-000 e inscr ita no CNPJ 

sob nº. 07.075.504/0001-10,  no valor total de R$ 15.900,00 (quinze mil e 

novecentos reais).  
Data de contrato: 15 de outubro de 2024.  
Vigência da ata: 06 meses. 
Foro: Comarca de Cantagalo/Pr.  

 

 

 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

PPRRIIMMEEIIRROO  TTEERRMMOO  AADDIITTIIVVOO   AAOO  CCOONNTTRRAATTOO  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOO  NNºº..   220088--22002233  
CCEELLEEBBRRAADDOO  EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  VVIIRRMMOONNDD,,  EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  EE  AA  
EEMMPPRREESSAA  JJOORRNNAALL  OO  PPAARRAANNAA  SS//AA,,   CCOONNFFOORRMMEE  PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRROONNIICCOO  NN°°..   
5566//22002222--PPMMVV..  
Pelo presente instrumento particular celebram entre si ,  de um lado, o 
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  VVIIRRMMOONNDD, pessoa jurídica de direito público, Estado do Paraná,  
inscrito no CNPJ nº .  95.587.622/0001-74,  com endereço à Av. XV de Novembro,  
608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.  
NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKKII, brasileiro,  casado, residente e domicil iado neste 
município, portador da Cédula de Identidade nº.  4.652.899-9 e inscrito no CPF 
nº.  777.826.319-04,  doravante denominado CCOONNTTRRAATTAANNTTEE, e,  de outro lado, a 
JORNAL O PARANA S/A, com sede no Centro,  CEP 85.810-021 e inscrita  no 
CNPJ sob nº. 21.819.026/0001-36, representada pela Sra. CLARICE ROMAN, 
portadora da Carteira de Identidade RG nº. 4.191.567-6 SSP/PR e CPF/MF sob o 
n.º 580.780.539-91,  doravante denominada CCOONNTTRRAATTAADDAA, tem justos e 
contratadas as seguintes cláusulas:  
CCLLÁÁUUSSUULLAA  PPRRIIMMEEIIRRAA  ––  DDAA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO    

Em decorrência da necessidade dos serviços,  faz-se mister a  dilatação do 
prazo de vigência contratual, conforme determina a Lei 8666/93 no Art.  57,  
inciso II,  f icando dilata a vigência contratual de 21 de novembro de 2024 a 31 de 
dezembro de 2024.  
CCLLÁÁUUSSUULLAA  SSEEGGUUNNDDAA  --  DDAA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
avençadas no contrato original, datado de em 20 de novembro de 2023, não 
alteradas pelo presente Termo Aditivo.  

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente 
termo lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinaram as partes e as 
testemunhas abaixo.  

Virmond, 20 de novembro de 2024.  
  
  
NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKKII      
CCOONNTTRRAATTAANNTTEE    
  
JJOORRNNAALL  OO  PPAARRAANNAA  SS//AA    
CCOONNTTRRAATTAADDAA  
Testemunhas:  
_________________________   ____________________________ 
CPF nº. __________________   CPF nº. _____________________ 
 

 

 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

PPRRIIMMEEIIRROO  TTEERRMMOO  AADDIITTIIVVOO   AAOO  CCOONNTTRRAATTOO  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOO  NNºº..   220077--22002233  
CCEELLEEBBRRAADDOO  EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  VVIIRRMMOONNDD,,  EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  EE  AA  
EEMMPPRREESSAA  MMAARRCCAA  GGEENNEETTIICCAA  CCOOMMEERRCCIIOO  DDEE  IINNSSUUMMOOSS  AAGGRROOPPEECCUUAARRIIOOSS  
LLTTDDAA,,  CCOONNFFOORRMMEE  PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRROONNIICCOO  NN°°..   5577//22002222--PPMMVV..  
Pelo presente instrumento particular celebram entre si ,  de um lado, o 
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  VVIIRRMMOONNDD, pessoa jurídica de direito público, Estado do Paraná,  
inscrito no CNPJ nº .  95.587.622/0001-74,  com endereço à Av. XV de Novembro,  
608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.  
NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKKII, brasileiro,  casado, residente e domicil iado neste 
município, portador da Cédula de Identidade nº.  4.652.899-9 e inscrito no CPF 
nº.  777.826.319-04,  doravante denominado CCOONNTTRRAATTAANNTTEE, e,  de outro lado, a 
MMAARRCCAA  GGEENNEETTIICCAA  CCOOMMEERRCCIIOO  DDEE  IINNSSUUMMOOSS  AAGGRROOPPEECCUUAARRIIOOSS  LLTTDDAA, com 
sede no Centro, CEP 85.805-000 e inscrita no CNPJ sob nº . 09.562.835/0001-00, 
representada pelo Sr.  GIOVANI ANTONIO FERRONATO, portador da Carteira de 
Identidade RG nº. 6.237.820-4 SSP/PR e CPF/MF sob o n.º 016.421.649-92,  
doravante denominada CCOONNTTRRAATTAADDAA, tem justos e contratadas as seguintes 
cláusulas:  
CCLLÁÁUUSSUULLAA  PPRRIIMMEEIIRRAA  ––  DDAA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO    

Em decorrência da necessidade dos serviços,  faz-se mister a  dilatação do 
prazo de vigência contratual, conforme determina a Lei 8666/93 no Art.  57,  
inciso II,  f icando dilata a vigência contratual de 21 de novembro de 2024 a 31 de 
dezembro de 2024.  
CCLLÁÁUUSSUULLAA  SSEEGGUUNNDDAA  --  DDAA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
avençadas no contrato original, datado de em 20 de novembro de 2023, não 
alteradas pelo presente Termo Aditivo.  

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente 
termo lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinaram as partes e as 
testemunhas abaixo.  

Virmond, 20 de novembro de 2024.  
  
  
NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKKII      
CCOONNTTRRAATTAANNTTEE    
  
MMAARRCCAA  GGEENNEETTIICCAA  CCOOMMEERRCCIIOO  DDEE  IINNSSUUMMOOSS  AAGGRROOPPEECCUUAARRIIOOSS  LLTTDDAA  
CCOONNTTRRAATTAADDAA  
Testemunhas:  
_________________________   ____________________________ 
CPF nº. __________________   CPF nº. _____________________ 

 

 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

PPRRIIMMEEIIRROO  TTEERRMMOO  AADDIITTIIVVOO   AAOO  CCOONNTTRRAATTOO  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOO  NNºº..   220066--22002233  
CCEELLEEBBRRAADDOO  EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  VVIIRRMMOONNDD,,  EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  EE  AA  
EEMMPPRREESSAA  NNIITTRROOSSEEMMEENN  PPRROODDUUTTOOSS  AAGGRROOPPEECCUUAARRIIOOSS  EEIIRREELLII,,   CCOONNFFOORRMMEE  
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRROONNIICCOO  NN°°..   5577//22002222--PPMMVV..  
Pelo presente instrumento particular celebram entre si ,  de um lado, o 
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  VVIIRRMMOONNDD, pessoa jurídica de direito público, Estado do Paraná,  
inscrito no CNPJ nº .  95.587.622/0001-74,  com endereço à Av. XV de Novembro,  
608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.  
NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKKII, brasileiro,  casado, residente e domicil iado neste 
município, portador da Cédula de Identidade nº.  4.652.899-9 e inscrito no CPF 
nº.  777.826.319-04,  doravante denominado CCOONNTTRRAATTAANNTTEE, e,  de outro lado, a 
NNIITTRROOSSEEMMEENN  PPRROODDUUTTOOSS  AAGGRROOPPEECCUUAARRIIOOSS  EEIIRREELLII, com sede na Rua Graça 
aranha, CEP 83.321-020 e inscrita no CNPJ sob nº. 85.093.524/0001-27, 
representada pelo Sr. SANDRO HENRIQUE BORELLA, portador da Carteira de 
Identidade RG nº.  22.237.908-X SSP/SP e CPF/MF sob o n.º  164.023.768-25, 
doravante denominada CCOONNTTRRAATTAADDAA, tem justos e contratadas as seguintes 
cláusulas:  
CCLLÁÁUUSSUULLAA  PPRRIIMMEEIIRRAA  ––  DDAA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO    

Em decorrência da necessidade dos serviços,  faz-se mister a  dilatação do 
prazo de vigência contratual, conforme determina a Lei 8666/93 no Art.  57,  
inciso II,  f icando dilata a vigência contratual de 21 de novembro de 2024 a 31 de 
dezembro de 2024.  
CCLLÁÁUUSSUULLAA  SSEEGGUUNNDDAA  --  DDAA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
avençadas no contrato original, datado de em 20 de novembro de 2023, não 
alteradas pelo presente Termo Aditivo.  

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme o presente 
termo lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinaram as partes e as 
testemunhas abaixo.  

Virmond, 20 de novembro de 2024.  
  
  
NNEEIIMMAARR  GGRRAANNOOSSKKII      
CCOONNTTRRAATTAANNTTEE    
  
NNIITTRROOSSEEMMEENN  PPRROODDUUTTOOSS  AAGGRROOPPEECCUUAARRIIOOSS  EEIIRREELLII    
CCOONNTTRRAATTAADDAA  
Testemunhas:  
_________________________   ____________________________ 
CPF nº. __________________   CPF nº. _____________________ 

 

 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

EEXXTTRRAATTOO  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO    
PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  nn..ºº   6688//22002233--PPMMVV  
MMuunniiccííppiioo  ddee  VViirrmmoonndd  ––  PPaarraannáá  
  
OObbjjeettoo::  ““CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  PPAARRAA  FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  DDEE  RREECCAARRGGAA  
DDEE  OOXXIIGGÊÊNNIIOO  MMEEDDIICCIINNAALL,,  CCAASSCCOOSS  EE  VVÁÁLLVVUULLAA  DDEE  BBOOTTIIJJÃÃOO””.. 
CCoonnttrraattaannttee::   MMuunniiccííppiioo  ddee  VViirrmmoonndd, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº .  
95.587.622/0001-74,  com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, 
Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal  Sr.  NNeeiimmaarr  
GGrraannoosskkii ..   
CCoonnttrraattoo  nnºº..   117799--22002244  
CCoonnttrraattaaddaa::   DDEELLCCIIRR  AAPPAARREECCIIDDAA  BBEETTEERR  EEPPPP, com sede na Rua marechal 
Candido Rondon, 2358, centro, Laranjeiras do Sul-PR, CEP 85.301-060 e inscrita  
no CNPJ sob nº. 02.913.264/0001-61, no valor de R$ 47.075,52 (quarenta e sete 
mil setenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos).  
 
CCoonnttrraattoo  nnºº..   118800--22002244  
CCoonnttrraattaaddaa::   TTEECCGGAASS  CCOOMMEERRCCIIOO  DDEE  EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  HHOOSSPPIITTAALLAARREESS  LLTTDDAA  
MMEE, com sede na Av. Manoel Ribas,  3715, Bairro Bonsucesso, no Município de 
Guarapuava, CEP 85.055-010 e inscrita  no CNPJ sob nº. 78.546.306/0001-35,  no 
valor de R$ 73.099,81 (setenta e três mil noventa e nove reais e oitenta e um 
centavos).  
VViiggêênncciiaa::  12 (doze) meses.  
AAssssiinnaattuurraa::   25 de novembro de 2024.  
FFoorroo::  Comarca de Cantagalo – Paraná.  
 

 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EXTRATO DE 1º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 152/2024/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: ERNANI JOSÉ BUENO LTDA. 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 
152/2024/PMEAI, FIRMADO EM 24 DE JULHO DE 2024, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 3 (TRÊS) PONTES EM CONCRETO ARMADO PRÉ-MOLDADO, NA 
COMUNIDADE DE HERVAL BONITO, NO BAIRRO VILA RICA E NO BAIRRO QUATRO IRMÃOS, 
RESPECTIVAMENTE, NO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, 
CONFORME PROJETOS, MEMORIAL DESCRITIVO E PLANILHAS ANEXOS AO EDITAL, CONFORME 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2024/PMEAI, POR MAIS 90 (NOVENTA) DIAS, OU SEJA, (PRAZO 
DE EXECUÇÃO FINAL: 20/11/2024 – ACRESCENTANDO-SE 90 DIAS – VAI PARA 17/02/2025) E 
(PRAZO DE VIGÊNCIA FINAL: 19/01/2025 – ACRESCENTANDO-SE 90 DIAS – VAI PARA 18/04/2025), 
EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE MAIS PRAZO PARA A CONCLUSÃO INTEGRAL DA OBRA. ESTE TERMO 
ADITIVO ENCONTRA-SE AMPARADO NA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA, DO TERMO DE CONTRATO 
FIRMADO EM 22 DE ABRIL DE 2024, DE ACORDO COM A LEI Nº 14.133/21, ARTIGO 111 E SUAS 
ALTERAÇÕES, BEM COMO NO PEDIDO DA EMPRESA, PARECER TÉCNICO E PARECER JURÍDICO. 
ASSINATURA: 19/11/2024. 

 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EXTRATO DE 2º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 152/2024/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: ERNANI JOSÉ BUENO LTDA. 
OBJETO: FICA ACRESCIDO EM 2,53026923% O VALOR TOTAL GLOBAL DO CONTRATO Nº 
152/2024/PMEAI, FIRMADO EM 24 DE JULHO DE 2024, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 3 (TRÊS) PONTES EM CONCRETO ARMADO PRÉ-MOLDADO, NA 
COMUNIDADE DE HERVAL BONITO, NO BAIRRO VILA RICA E NO BAIRRO QUATRO IRMÃOS, 
RESPECTIVAMENTE, NO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, 
CONFORME PROJETOS, MEMORIAL DESCRITIVO E PLANILHAS ANEXOS AO EDITAL, CONFORME 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2024/PMEAI, REFERENTE A AUMENTO DE META FÍSICA 
(REPROGRAMAÇÃO), AUMENTANDO EM MAIS R$ 35.078,77 (TRINTA E CINCO MIL, SETENTA E OITO 
REAIS E SETENTA E SETE CENTAVOS) O VALOR CONTRATUAL, EM RAZÃO DE SEREM SERVIÇOS 
ESSENCIAIS PARA A EXECUÇÃO DA OBRA, NÃO PLANILHADOS NO PROJETO INICIAL. ESTE TERMO 
ADITIVO ENCONTRA-SE AMPARADO NA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA, DO TERMO DE CONTRATO 
FIRMADO EM 24 DE JULHO DE 2024, DE ACORDO COM A LEI Nº 14.133/21, EM SEU ARTIGO 124, 
INCISO I, LETRA “B” C/C ARTIGO 125 E SUAS ALTERAÇÕES, BEM COMO NO PEDIDO DA EMPRESA, 
PARECER TÉCNICO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PARECER JURÍDICO. 
ASSINATURA: 25/11/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 096/2024/PMEAI 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de aquisição de peças 
mecânicas novas e serviços de mão de obra para reposição em veículos e 
máquinas da frota municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, 
através da Secretaria Municipal de Administração, em conformidade com as 
quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I deste 
Edital. 

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dia 20/01/2025. 
AUTORIZAÇÃO: Agenor Bertoncelo – Prefeito Municipal. 

INFORMAÇÕES SOBRE O PREGÃO: O edital poderá ser obtido no endereço 
eletrônico: www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br, na página eletrônica do Banco 
do Brasil, disponibilizada no site www.licitacoes-e.com.br, no PNCP e/ou no 
Setor de Licitações, localizado no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de 
Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, nº 551, fone/fax: (46) 3553-
1484. 

Espigão Alto do Iguaçu, 13 de dezembro de 2024. 
ARMELINDO FLÁVIO DREHER 

Secretário de Administração 

 
 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 262/2024. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: RODRIGO CASAGRANDE - ME. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE DOCES E BRINQUEDOS, PARA 
DOAÇÃO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES CARENTES DO MUNICÍPIO, POR OCASIÃO DA CELEBRAÇÃO 
DO “NATAL”, COM RECURSOS DO PROGRAMA DE APOIO A POPULAÇÃO CARENTE, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO 
PARANÁ, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 095/2024. 
VALOR TOTAL R$: 30.273,60 (TRINTA MIL, DUZENTOS E SETENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA 
CENTAVOS). 
ASSINATURA: 13/12/2024. 
VIGÊNCIA: 10/06/2025. 

  
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA  

ERRATA – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 13/2024.  
Na Edição nº 4533, pg. 3 de 13 de dezembro de 2024 onde se lê: “TERMO DE 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2024”. Leia-se: “TERMO DE 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 13/2024”. 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

ADITIVO N° 01 ao Contrato nº 37/2024 – Concorrência Eletrônica nº 01/2024. Contratante: Município de Coronel 
Vivida. Contratada: NOGALE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº 30.972.275/0001-58. Este Termo 
Aditivo tem por objeto o ACRÉSCIMO da META FÍSICA E FINANCEIRA Fica aumentado o valor de R$ 70.868,53 
referente a execução de novos itens não previstos inicialmente, importantes para a finalização da área de 
intervenção 04 (bloco sala de aula) e também para a finalização dos serviços a serem executados na cozinha da 
escola. Fica alterada a fiscal do contrato. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 13 de 
dezembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

 

 
 MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 

RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
Referente ao Edital: Pregão Eletrônico nº 77/2024. Objeto: Registro de Preços para aquisição de materiais 
para construção civil e insumos diversos, com desconto tabela SINAPI. Prazo: de 23 de dezembro de 2024 a 
22 de dezembro de 2025. Contratante: Município de Coronel Vivida. DETENTORAS: 

ATA DE 
REGISTRO DE 

PREÇOS N° 
DETENTORA CNPJ nº 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
R$ 

211/2024 ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 07.005.073/0001-15 500.000,00 

212/2024 CORONEL TINTAS LTDA 12.950.049/0001-94 250.000,00 

213/2024 J. T. GIARETTA - MATERIAIS DE CONSTRUCAO – EPP 17.094.535/0001-71 460.000,00 

214/2024 
SANTANA SOLUÇÕES EM SERVICOS E MATERIAIS EM GERAL 

LTDA 
54.663.930/0001-54 40.000,00 

Coronel Vivida, 10 de dezembro de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
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Considerando a Resolução SESA nº 1.699/2024. Considerando a 
necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, visando 
implementar e qualificar a Atenção Primária em Saúde no âmbito do 
Transporte Sanitário. 
Resolve: 
Art. 1º Aprovar, Ad Referendum, adesão de Incentivos Financeiros de 
que trata a Resolução SESA nº 1.699/2024, no valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) para manutenção das ações desenvolvidas pelo 
Caps I, conforme segue: 
  
ITEM VALOR (R$) 

AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO – TIPO B 250.000,00 

AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO – TIPO B 250.000,00 

SUBTOTAL 500.000,00 

  
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Conselho Municipal de Saúde de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 13 (treze) dias do mês de dezembro de 2024. 
  
Publique-se e Registre-se, 
  
GILMAR ANTONIO GIARETTA. 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde. 
  
Resolve: 
Art. 1º Aprovar, Ad Referendum, adesão de Incentivos Financeiros de 
que trata a Resolução SESA nº 1.699/2024, no valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) para manutenção das ações desenvolvidas pelo 
Caps I, conforme segue: 
  
ITEM VALOR (R$) 

AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO – TIPO B 250.000,00 

AMBULÂNCIA DE SUPORTE BÁSICO – TIPO B 250.000,00 

SUBTOTAL 500.000,00 

  
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Conselho Municipal de Saúde de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 13 (treze) dias do mês de dezembro de 2024. 
  
Publique-se e Registre-se, 
  
GILMAR ANTONIO GIARETTA. 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde. 

Publicado por: 
Flaviane Gubert Siqueira 

Código Identificador:F19C40CB 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO ATAS Nº 211 A 214 
 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
Referente ao Edital: Pregão Eletrônico nº 77/2024. Objeto: Registro 
de Preços para aquisição de materiais para construção civil e insumos 
diversos, com desconto tabela SINAPI. Prazo: de 23 de dezembro de 
2024 a 22 de dezembro de 2025. Contratante: Município de Coronel 
Vivida. DETENTORAS: 
  
ATA DE 
REGISTRO DE 
PREÇOS N° 

DETENTORA CNPJ nº 
VALOR 
TOTAL 
ESTIMADO R$ 

211/2024 
ANTONIALE MATERIAIS 
ELETRICOS LTDA 

07.005.073/0001-15 500.000,00 

212/2024 CORONEL TINTAS LTDA 12.950.049/0001-94 250.000,00 

213/2024 
J. T. GIARETTA - MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO – EPP 

17.094.535/0001-71 460.000,00 

214/2024 
SANTANA SOLUÇÕES EM 
SERVICOS E MATERIAIS EM GERAL 
LTDA 

54.663.930/0001-54 40.000,00 

  
Coronel Vivida, 10 de dezembro de 2024. 
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO,  
Prefeito. 

Publicado por: 
Sandra Pelentil 

Código Identificador:027E6D1B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO N° 13/2024 
 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA  
ERRATA – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 13/2024. 
Na Edição nº 3173, pg. 123 de 13 de dezembro de 2024 onde se lê: 
“TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Nº 11/2024”. Leia-se: “TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 13/2024”.  

Publicado por: 
Juliano Ribeiro 

Código Identificador:64F5A648 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESUMO TERMO ADITIVO 
 
ADITIVO N° 01 ao Contrato nº 37/2024 – Concorrência Eletrônica nº 
01/2024. Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: 
NOGALE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº 
30.972.275/0001-58. Este Termo Aditivo tem por objeto o 
ACRÉSCIMO da META FÍSICA E FINANCEIRA Fica aumentado o 
valor de R$ 70.868,53 referente a execução de novos itens não 
previstos inicialmente, importantes para a finalização da área de 
intervenção 04 (bloco sala de aula) e também para a finalização dos 
serviços a serem executados na cozinha da escola. Fica alterada a 
fiscal do contrato. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 
Coronel Vivida, 13 de dezembro de 2024. 
  
ANDERSON MANIQUE BARRETO,   
Prefeito. 

Publicado por: 
Iana Roberta Schmid 

Código Identificador:8B6CBEDB 

 
ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

DECRETO Nº 13/2024 – 12 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 

Dispõe sobre férias coletivas, e dá outras 

providencias. 
  
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE 
D’OESTE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Decretar férias coletivas na Câmara Municipal de Diamante 
D’Oeste do dia 31 de dezembro de 2024 ao dia 30 de janeiro de 2025. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor a partir de 31 de dezembro de 
2024, revogadas as disposições em contrário. 
  
Sala da Presidência da Câmara Municipal de Diamante D’Oeste, 
Estado do Paraná, em 12 de dezembro de 2024. 
  
MARINALDO GONÇALVES DA LUZ 
Presidente 

Publicado por: 
Salete Lucio da Costa 

Código Identificador:723AB197 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D’OESTE/PR ATO 
DA MESA DIRETORA Nº 01/2024. 
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  Proc. Administrativo 14- 13.538/2024

De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 19/12/2024 às 13:22:58

 

anexo aos autos termo de fomento para assinatura.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

5_Termo_de_Fomento_n_17_2024_SOS_VIDA_NOVA.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Anderson Manique Barreto 19/12/2024 14:14:52 1Doc ANDERSON MANIQUE BARRETO CPF 967.XXX.XXX-91

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 971A-61AF-5ADA-2B99 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 17/2024, decorrente da 
Inexigibilidade de Chamamento Público nº 13/2024. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA A ASOCIAÇÃO SOS 
VIDA NOVA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO, do outro lado a ASSOCIAÇÃO SOS VIDA NOVA, pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ nº 77.739.902/0001-79, estabelecida no Rua José L. Pacheco, nº 
193, Bairro Jeronimo A. Santos, no município de Coronel Vivida (85.550-000), Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo sua Presidente, Sra. Sonia Aparecida Vaz Fuchs, 
portadora do RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, CPF nº 022.643.259-92, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o TERMO DE FOMENTO, com fundamento na 
Inexigibilidade de Chamamento Público n° 13/2024, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas 
alterações, Lei Federal n°- 13.204/2015, Decreto Municipal n° 6.093/2016, Decreto 
Municipal n°- 6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a Associação SOS Vida Nova, para 
desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, decorrentes de 
Emendas Impositivas Municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PARCERIA 

Parágrafo Primeiro: Promover, com excelência, a educação musical e a prática coletiva de 
música, tendo em vista o desenvolvimento e a integração da Comunidade local; Desenvolver 
trabalhos de conscientização para que no ambiente social vigore a solidariedade, 
fraternidade e justiça social; Contribuir para a formação sociocultural de crianças, 
adolescentes e jovens; Fomentar o conhecimento prático de diversas culturas musicais; 
Afastar a crianças e Jovens das ruas, drogas e marginalidade, atraindo-as para a Arte 
Musical; Desenvolver a expressão musical, interpretando ritmos através de diferentes meios 
e materiais sonoros; Despertar o senso de disciplina, de ordem, responsabilidade, 
solidariedade e espírito de equipe; Utilizar a linguagem musical para produzir e expressar 
seus talentos; Desenvolver a percepção e utilização dos elementos da linguagem musical 
(som, duração, timbre, tessitura, dinâmica); Reconhecer por meio da percepção sonoras 
composições da Fanfarra; Introduzir a música a fim de permitir que as crianças tenham 
acesso à cultura musical de uma forma global, incluindo o gosto pela música em suas 
ilimitadas variações.  
Parágrafo Segundo: Para tanto a ASSOCIAÇÃO recebe doações voluntárias e procura manter 
convênios com Instituições Públicas e/ou privadas que tenham por finalidade à proteção às 
famílias carentes oferecendo subsídio ao desenvolvimento de arte e cultura.  
Parágrafo terceiro: Desta forma, para o aporte das emendas, apontamos como 
contrapartida: Desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, 
com cerca de quarenta instrumentos musicais, compostos por seis Bombo, dez Surdo, 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 

Praça Angelo Mezzomo, s/nº - 85550-000 – Coronel Vivida – Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 – e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 

 

quatorze Caixa de Guerra, oito Tarol, duas Lira. Para a Banda Municipal, os seguintes 
Instrumentos, Saxofone Tenor, Bombardino, Sax alto, Sax soprano, Clarinete, Trompete, 
Requinta, Violinos, Viola, Flauta Transversal, totalizando vinte e um instrumentos Musicais. 
Parágrafo Quarto: Através da Emenda Impositiva será possível a ampliação dos serviços 
prestados pela entidade através de repasses de recursos financeiros desenvolvimento e 
manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco 
oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em 
anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se 
realizadas fora dos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único: Repasse de recursos financeiros Associação SOS Vida Nova, decorrentes de 
Emendas Impositivas Municipais: 
 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

Parágrafo único: O prazo de vigência do Termo de Fomento é de 12 (doze) meses, de 20 de 

dezembro de 2024 a 19 de dezembro de 2025. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Analisar e aprovar a prestação de contas da Entidade; 
b) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o plano de trabalho apresentado pela 
Entidade; 
c) Acompanhar e supervisionar periodicamente as ações pedagógicas e financeira; 
d) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e o submeter a 
comissão de monitoramento e avalição designada, que o homologará, independentemente 
da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil; 
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e) Substituir o gestor da parceria, na hipótese deste deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade; 
f) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto de parceria. 
g) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL 
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
 
CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da 
parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 
Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei nº 
13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na forma, Decreto Municipal nº 
6.097/2016, Plano de Trabalho. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 
de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 
o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 
98/2013;  
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
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a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  
b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 
serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei;  
c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 
transferência;  
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 
caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 
e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 
benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 
b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 
c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
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d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 
i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 
k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas. 
n) Pagamento de despesa bancária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
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de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 
Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS GESTORES 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora da parceria, a Secretária de 
Educação Cultura e Desporto, Grasielli Cerbatto, Decreto Municipal nº 8.364/2024, pelos 
serviços adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 
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procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento. 
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Fomento terá como gestor do termo de parceria a 
Sra. Sonia Aparecida Vaz Fuchs, portadora do RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, CPF nº 
022.643.259-92, que se responsabilizará, pelo controle administrativo, financeiro, da 
execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria, de forma 
solidária. 
Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria o Sr. Paulo C. Anciliero, 
Decreto nº 7574 de 03/03/21, CPF: 038.004.349-11. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e demais legislação aplicável que não foram 
mencionados neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento, na presença das testemunhas 
abaixo que também subscrevem. 
 
Coronel Vivida, 19 de dezembro de 2024. 
 

 
Testemunhas: 

 
............................................................. ............................................................. 
 

.............................................. 
Anderson Manique Barreto 

.................................................. 
Sonia Aparecida Vaz Fuchs 

Prefeito 
CONTRATANTE 

Associação SOS Vida Nova 
PROPONENTE 
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TERMO DE FOMENTO Nº 17/2024, decorrente da 
Inexigibilidade de Chamamento Público nº 13/2024. 

 
PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA A ASOCIAÇÃO SOS 
VIDA NOVA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 
Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 
doravante denominada MUNICÍPIO, do outro lado a ASSOCIAÇÃO SOS VIDA NOVA, pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ nº 77.739.902/0001-79, estabelecida no Rua José L. Pacheco, nº 
193, Bairro Jeronimo A. Santos, no município de Coronel Vivida (85.550-000), Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo sua Presidente, Sra. Sonia Aparecida Vaz Fuchs, 
portadora do RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, CPF nº 022.643.259-92, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o TERMO DE FOMENTO, com fundamento na 
Inexigibilidade de Chamamento Público n° 13/2024, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas 
alterações, Lei Federal n°- 13.204/2015, Decreto Municipal n° 6.093/2016, Decreto 
Municipal n°- 6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados a Associação SOS Vida Nova, para 
desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, decorrentes de 
Emendas Impositivas Municipais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PARCERIA 

Parágrafo Primeiro: Promover, com excelência, a educação musical e a prática coletiva de 
música, tendo em vista o desenvolvimento e a integração da Comunidade local; Desenvolver 
trabalhos de conscientização para que no ambiente social vigore a solidariedade, 
fraternidade e justiça social; Contribuir para a formação sociocultural de crianças, 
adolescentes e jovens; Fomentar o conhecimento prático de diversas culturas musicais; 
Afastar a crianças e Jovens das ruas, drogas e marginalidade, atraindo-as para a Arte 
Musical; Desenvolver a expressão musical, interpretando ritmos através de diferentes meios 
e materiais sonoros; Despertar o senso de disciplina, de ordem, responsabilidade, 
solidariedade e espírito de equipe; Utilizar a linguagem musical para produzir e expressar 
seus talentos; Desenvolver a percepção e utilização dos elementos da linguagem musical 
(som, duração, timbre, tessitura, dinâmica); Reconhecer por meio da percepção sonoras 
composições da Fanfarra; Introduzir a música a fim de permitir que as crianças tenham 
acesso à cultura musical de uma forma global, incluindo o gosto pela música em suas 
ilimitadas variações.  
Parágrafo Segundo: Para tanto a ASSOCIAÇÃO recebe doações voluntárias e procura manter 
convênios com Instituições Públicas e/ou privadas que tenham por finalidade à proteção às 
famílias carentes oferecendo subsídio ao desenvolvimento de arte e cultura.  
Parágrafo terceiro: Desta forma, para o aporte das emendas, apontamos como 
contrapartida: Desenvolvimento e manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal, 
com cerca de quarenta instrumentos musicais, compostos por seis Bombo, dez Surdo, 
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quatorze Caixa de Guerra, oito Tarol, duas Lira. Para a Banda Municipal, os seguintes 
Instrumentos, Saxofone Tenor, Bombardino, Sax alto, Sax soprano, Clarinete, Trompete, 
Requinta, Violinos, Viola, Flauta Transversal, totalizando vinte e um instrumentos Musicais. 
Parágrafo Quarto: Através da Emenda Impositiva será possível a ampliação dos serviços 
prestados pela entidade através de repasses de recursos financeiros desenvolvimento e 
manutenção de Fanfarra Municipal e Banda Municipal. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em conta específica, aberta pela entidade em banco 
oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em 
anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos das Emendas Impositivas. 
Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 
Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se 
realizadas fora dos prazos fixados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único: Repasse de recursos financeiros Associação SOS Vida Nova, decorrentes de 
Emendas Impositivas Municipais: 
 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

Parágrafo único: O prazo de vigência do Termo de Fomento é de 12 (doze) meses, de 20 de 

dezembro de 2024 a 19 de dezembro de 2025. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 
a) Analisar e aprovar a prestação de contas da Entidade; 
b) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o plano de trabalho apresentado pela 
Entidade; 
c) Acompanhar e supervisionar periodicamente as ações pedagógicas e financeira; 
d) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria e o submeter a 
comissão de monitoramento e avalição designada, que o homologará, independentemente 
da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil; 
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e) Substituir o gestor da parceria, na hipótese deste deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade; 
f) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto de parceria. 
g) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 
a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 
b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;  
c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência;  
d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 
inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 
convênio ou dos prazos previstos no presente termo;  
e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 
término com a devida justificativa;  
f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 
Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo;  
g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE;  
h) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 
acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 
qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 
serviços; 
i) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
j) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 
pela CONCEDENTE; 
k) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 
cláusulas.         
l) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 
correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 
m) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 
aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
n) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 
o) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 
da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 
próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 
p) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 
contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 
órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 
q) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 
r) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL 
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 
quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 
dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 
Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 
trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
 
CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 
todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14, o Gestor da 
parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 
Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, cumprindo o disposto na Lei nº 
13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na forma, Decreto Municipal nº 
6.097/2016, Plano de Trabalho. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 
CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 
de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 
o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento;  
b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 
rigorosamente aplicados aos fins concedidos – modelo Anexo I do Decreto Municipal nº 
98/2013;  
c) Balancete da Receita e da Despesa; 
d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 
pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 
e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 
utilizados para pagamentos das despesas efetuadas;  
f) Extrato bancário com movimentação completa do período;  
g) Conciliação bancária, quando for o caso;  
h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS  
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 
monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
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a) Inexecução do objeto. 
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 
em caráter de emergência. 
d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 
correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 
compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 
emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 
e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 
sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 
a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;  
b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 
serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei;  
c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 
transferência;  
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 
caráter de emergência; 
e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;  
g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 
monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 
descumprimento de determinações legais ou conveniais;  
h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 
e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;  
i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 
transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 
termo de transferência;  
j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 
benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios;  
k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 
instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 
declaradas de utilidade pública;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 
a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 
b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 
c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 
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d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 
transmitidos através desta parceria. 
e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 
administração. 
f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 
Termo de Parceria. 
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 
i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 
k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
l) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei Nº 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas. 
n) Pagamento de despesa bancária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 
Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 
do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 
forma: 
I- Por termo aditivo à parceria para: 
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 
b) redução do valor global, sem limitação de montante; 
c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 
II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 
a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 
b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 
c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 
d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 
I - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 
atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 
do atraso verificado; ou 
II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 
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de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 
tempo de vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 
de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 
utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 
das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 
de informação em qualquer documento apresentado. 
Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 
estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 
houve dolo ou má fé. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 
a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 
fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 
a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 
em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 
Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 
dias após o respectivo encerramento. 
Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 
seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 
cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 
metas e indicadores propostos na parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS GESTORES 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora da parceria, a Secretária de 
Educação Cultura e Desporto, Grasielli Cerbatto, Decreto Municipal nº 8.364/2024, pelos 
serviços adquiridos dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 
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procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento. 
Parágrafo terceiro: O presente Termo de Fomento terá como gestor do termo de parceria a 
Sra. Sonia Aparecida Vaz Fuchs, portadora do RG nº 12.006.04-1 SESP-MT, CPF nº 
022.643.259-92, que se responsabilizará, pelo controle administrativo, financeiro, da 
execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria, de forma 
solidária. 
Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 
deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCAL 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 
parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal nº 13.019/14 e alterações, do 
Decreto Municipal nº 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria o Sr. Paulo C. Anciliero, 
Decreto nº 7574 de 03/03/21, CPF: 038.004.349-11. 
Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 
esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 
administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nº 
13.019/2014, Lei Federal nº 13.204/2015 e demais legislação aplicável que não foram 
mencionados neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 
estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento, na presença das testemunhas 
abaixo que também subscrevem. 
 
Coronel Vivida, 19 de dezembro de 2024. 
 

 
Testemunhas: 

 
............................................................. ............................................................. 
 

.............................................. 
Anderson Manique Barreto 

.................................................. 
Sonia Aparecida Vaz Fuchs 

Prefeito 
CONTRATANTE 

Associação SOS Vida Nova 
PROPONENTE 

ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:96731109991

Assinado de forma digital por 

ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:96731109991 

Dados: 2024.12.19 15:05:26 

-03'00'
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De: Leila M. - SA-DLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 20/12/2024 às 09:00:23

 

anexo aos autos publicações.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo

Anexos:

6_1_Publicacao_JCP.pdf

6_2_Publicacao_AMP.pdf
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De: Leila M. - SA-DLC

Para: SF-DPC - Divisão de Prestação de Contas 

Data: 20/12/2024 às 09:07:41

 

segue processo para lançamento.

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo
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De: Leila M. - SA-DLC

Para: AUTORIZAÇÃO - Autorizações 

Data: 20/12/2024 às 09:08:12

 

segue processo para prosseguimento

_

Leila Marcolina 

Agente Administrativo
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